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Institui a apresentação obrigatória, por
parte de todos os edifícios públicos e
particulares, junto à municipalidade, de
Laudo Técnico sobre as condições da
edificação em geral atualizada, e dá
outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Art. 1° - Torna obrigatório a apresentação de Laudo Técnico
sobre as condições da edificação em geral atualizada por parte de todos os edifícios
públicos ou particulares, localizados no Município de São Paulo.

Art. 20 - O Laudo mencionado no artigo anterior deverá ser
elaborado por um Engenheiro Técnico Responsável e entregue junto ao Poder
Executivo a cada 03 (três) anos. 

l

. 	 —................r...
SEÇÃO DE RUMO rt. 30 - O Laudo a que se refere esta Lei, deverá ser elaborado e

Eentregue ao Poder ecutivo, após os 3 (três) primeiros anos da efetiva entrega do
documento conhec4 por HABITE-SE.

ir 26 FEV 1998
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Art. 4° - O não cumprimento dos dispositivos desta Lei, sujeitará
ao infrator a imposição de multa no valor de 5.500 Ufir's, sendo que em caso de
reincidência o valor da multa duplicará.

Art. 50 - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de
30 (trinta) dias contados a partir de sua publicação.

Art. 6° - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário.

Art. 70 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, ,3,0 c244.	 oik 1 5 9/.

41,04 rkitt44;

WADIH MUTRAN
Vereador

P.P.B.

CÓD. 0522
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JUSTIFICATIVA

A matéria em tela visa prevenir os acidentes de
desabamentos de prédios que vêm ocorrendo pela falta de manutenção, bem como o
descaso com as normas instituídas pelo Poder Executivo.

Como é de conhecimento pacífico, no dia 16/10/97
ocorreu o desabamento do Edifício Torre Itália de 17 andares na região de São José
do Rio Preto. Outra tragédia semelhante foi o acidente que ocorreu com o
desabamento do Condomínio Palace na região do Rio de Janeiro.

Tais acidentes ocorreram pela existência dos seguintes
problemas: trincas nas paredes externas, rachaduras, comprometimento dos pilares de
sustentação do prédio, corrosão nas juntas de separação dos blocos e estufamento do
emboço do pilar.

Sendo assim, a iniciativa tem como objetivo impedir que
venham acontecer tragédias como as mencionadas acima, que ocasionaram a perda
de inúmeras vidas humanas, e também trazendo prejuízos e danos incalculáveis.

Deste modo, por tratar-se de matéria de grande
envergadura social, visando unicamente a proteção da vida de nossos munícipes,
se faz necessária a imediata aprovação deste projeto de lei.

tvg.t.;
WADIH MUTRAN

Vereador
PPB

COO. 0522
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Pç° Senhnr Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 09-03-98

PL. 727/97, 377/97,•247/94.
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Ref. 100.406

ATM
À Com. de Const. e Justiça

g2	 	 / 	

B1-?. ; N(	 NIDELM A N
Assessor Tà1. Leg. Chefe Subst.

A. T. M.

retè,

\\\01

Côo. 0233
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP



er

SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n?

Em  J$ 
(a)



„..,............,..
_ WMEN11111-

1

'- ily# ,a.?:

''N , illid4,

Sal	 0 Comiss'ã 0,/ Constituiç'ão -e Justi
r\ • '	 /n	 j--mq9

eci/p10091-0

ABL!

()A  / )3/Á0f, • •
7-Maltet mtimera

.._,.....*-
,f :..__i_._------------ r'-:: ,	 r c 1

reil".3 i-i o 	 k ',__7 _ Go 3_13

N o_	 '9 'd----d
o1	 19

OrFrAionário
411.

1- 6 - PAR
16-1435/1998

DA COM :t 	 DE COMSÃITUIÇn-
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Mn 91/98.

•

•

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Mobre Vereador
Wadih Mutran, que visa instituir a apresenta4o,
obrigat6ria 7 por parte de todos os edifícios páblicos e
particulares, junto â Municipalidade, de Laudo Técnico
atualizado sobre as condiçes da edificaç'ão em geral.
O Laudo Técnico deverá ser elaborado por um Engenheiro
Técnico Responsável e entregue na Prefeitura a cada trs
anoS, sendo o primeiro apçSs tr.âs anos da entrega do
"habite-se”, com imposiç'ão de multa de 5.500 UFIR aos
infratores.
O projeto encontra-se em consonância com o ordenamento
jurídico.
O Município detém o poder de polícia, definido por Hely
Lopes Meirelles, eminente administrativista, como "a
faculdade de que dispe a Administraç'ão PI:Jblica para
condicionar e restringir o uso e o gozo de bens,
atividades e direitos individuais, em benefício da
coletividade ou do pr6prio estado." (in Direito Municipal 
Brasileiro, Malheiros Editores, 6i:t. edicião, 1993, pg.340)
A polícia das construçes está dentre os setores de
atuaç'âo do poder de polícia do Município.
Cabe ao Município realizar um controle técnico-funcional
para se assegurar de que as condiçes de segurança,
higiene,	 salubridade,	 funcionalidade	 da	 obra	 e
ordenamento urbanístico da	 cidade esUão sendo	 bem
observadas e preservadas'.

atribuiç'ão .da Câmara Municipal fixar os limites e
parâmetros dessas condiç2;es, dentro do espírito da Lei
Orgânica do Município, especialmente expresso no art. 13,
XX.
Por se tratar de projeto de lei que versa sobre matéria
relativa ao Cdigo de Obras e Edificaçes„ é obrigat6ria

' a convocaç'ão de pelo menos duas audincias pç'Iblicas 
durante a sua tramitaç'ão pela Câmara, nos termos do art.
41, VII, da LOM.
Pelo exposto, considerando que o projeto encontra amparo
legal no	 .7. 13, XX , da Lei Orgânica doylunicípio, opina »
Se í 1.7	 RELCOM

17-0673/i992
PELA LEMLIDADE
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COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA Els)liEIC) AMBIENTE

Tendo decorrido o prazo regimental para análise desta propositura e
havendo necessidade de maiores estudos para que esta Comissão exare seu parecer,
prorrogo tal prazo, conforme disposto no artigo 63, caput, do Regimento Interno da
Câmara Municipal de São Paulo.

Em	 O de	 de 1999.

Vereador A
Presidente da dprnis

MetropolNna

4o Nomura
o Ue Política Urbana,
Meio Ambiente

•
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COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE

TAQUI 1 RAF1A1

MEMBROS: AURÉLIO NOMURA - Presidente
ALDAIZA SPOSATI
GOULART
TONINHO PAIVA
ANA MARTINS
BRUNO FEDER
MYRYAM ATHIE

AUDIÊNCIA PÚBLICA REALIZADA NA CÂMARA MUNICIPAL DE
•	 SÃO PAULO EM 22 DE NOVEMBRO DE 1999.

SOLICITANTE: VEREADOR AURÉLIO NOMURA

(MEMO. N° 217/99)

SECRETÁRIA :MARIA TEREZA DA SILVA BERTI
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ROD.D1 FOLHA:!

ORADOR:

TAQ.:Carla	 COMISSÃO:Política Urbana

DATA: 22/11

A SRA. MYRYAM ATHIE (PMDB) - Boa tarde. Vamos iniciar a

audiência relativa ao código de obras. Essa presidência irá adotar o

seguinte critério: todos os PLs que forem discutidos e cujos

representantes legais ou o próprio autor do projeto não estiverem

presentes não consideraremos fazendo parte da audiência.

Peço ao nosso Secretário Roberto falar ao respeito do PL

0045/98, de autoria do Vereador Wadih Mutran.

O SR. ROBERTO - O PL 45/98 de autoria do Vereador Wadih Mutran

dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as edificações localizadas no

município de São Paulo possuírem geradores de energia elétrica e dá

outras providências.

A justificativa do autor é que inúmeros edifícios construídos

em nosso município não apresentam condições de segurança ao usuário

pois qualquer precipitação com maior intensidade causa diversos

transtornos , um dos quais a falta de energia. Essa falta de

eletricidade faz com que as pessoas fiquem presas em elevadores,

hospitais, tenham seus equipamentos desligados, prejudicando os

munícipes que por algum motivo estejam utilizando esses prédios.

Pela propositura devem ser colocados geradores de energia

elétrica em todos os edifícios com mais de quatro andares.

A SRA. MYRYAM ATHIE (PMDB) - Algum representante do Vereador

Wadih Mutran?

- Comentário fora do microfone.

A SRA. MYRYAM ATHIE (PMDB) - Ele continuará na pauta de

audiência pública, só não o teremos hoje como discutido... Um minuto,
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precisem se deslocar os sanitários, enfrentar filas porqueaté
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ROD.:D02 FOLHA:4

ORADOR:

TAQ.:Carla COMISSÃO:Polit. Urbana

DATA: 2/11/99

percebe-se que os sanitários dos shoppings estão lotados.

A SRA. MYRYAM ATHIE (PMDB) - Mais alguma manifestação a

respeito desse PL?

Passemos ao próximo. PL 0091, primeira audiência pública,

autoria Vereador Wadih Mutran.

O SR. ROBERTO - Esse PL dispõe sobre a obrigatoriedade de

apresentação trienal de laudo técnico assinado por engenheiro

responsável sobre as condições, da edificação pública ou privada.

A justificativa é evitar a ocorrência de acidentes como

desabamentos de prédios por falta de manutenção e descaso com

atendimento de normas instituídas pelo poder público.

Observações: o PL não estabelece a natureza e abrangência

(segue Monteiro)
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Pediria que

TAQ.:Carla	 COMISSÃO:Política Urbana

DATA: 22/11

seqüência as pessoas que tiverem algumana

manifestação sobre os PLs que encaminhem à Mesa, a posteriori, para

que possamos dar continuidade.

O SR. EDUARDO MERGE - Sou engenheiro-arquiteto e tenho algumas

preocupações com relação a esse projeto. Entendo que é muito saudável,

mas algumas questões devem ser levadas em conta, principalmente com

relação ao tipo de geração de energia que será colocado porque em caso

de falta de energia, se houver necessidade de todos os geradores da

cidade funcionarem, questionaria no caso do gerador a diesel toda a

Cidade se poluindo mediante a falta de energia.

Outro aspecto também (Carla)

•
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ROD.: D03 FOLHA:!

ORADOR:

TAQ.: Monteiro	 COMISSÃO: Política Urbana

DATA: 22-11-99

Observações: O PL não estabelece a natureza e abrangência do

laudo a ser apresentado, não especifica a especialidade do engenheiro

que o assina e não define um prazo para atendimento da lei.

A SRA. CRISTINA - Meu nome é Cristina de sou assessora do

Vereador Wadih Mutran. A matéria em tela visa prevenir os acidentes de

desabamentos de prédios que vêm ocorrendo pela falta de manutenção,

bem como descaso pelas normas instituídas perlo Poder Executivo.

Como é de conhecimento pacífico, no dia 16.10.97 ocorreu do

Edifício Torre Itália, de 17 andares, na região de São José do Rio

Preto. Outra tragédia semelhante foi o acidente que ocorreu com o

desabamento do condomínio Palace, na região do Rio de Janeiro. Tais

acidentes ocorreram pela existência dos seguintes problemas: trincas

nas paredes externas, rachaduras, comprometimento dos pilares de

sustentação do prédio, corrosão nas juntas de separação dos blocos e

estufamento do embolso do pilar.

Sendo assim, a iniciativa tem como objetivo impedir que venham

a acontecer tragédias como as mencionadas acima, que ocasionaram a

perda de inúmeras vidas humanas e também trazendo danos e prejuízos

incalculáveis.

A SRA. MYRYAM ATHIE (PMDB) - Existe alguém que queira se

manifestar a respeito?

A SRA. LUCIANA - Eu sou a Luciana, sou assessora da Vereadora

Aldaíza Sposati. Conversei com o representante do Sinduscom, que



Wdriwpa y,,afa

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAF

/UC 

ele

ROD.: D03 FOLHA:2

ORADOR:

TAQ.: Monteiro	 COMISSÃO: Política Urbana

DATA: 22-11-99

provavelmente deve estar chegando, disse que viria aqui hoje,

achou importante que esses projetos de lei — inclusive esse não é o

único que trata desse tema, tem outro acho que do Ivo Morganti também

que trata da manutenção das edificações aqui no Município de São

Paulo — fossem discutidos junto com a revisão do Código de Obras.

Porque o próprio Aurélio Nomura retirou esse projeto de lei, que é o

326/96, da pauta e disse que seria interessante a gente marcar uma

audiência que discutisse só sobre a revisão do Código de Obras, um dia

único, uma manhã ou uma tarde, enfim. E que esses projetos de lei,

esse e o do Ivo Morganti, acho que tem mais algum outro, se não me

engano, que fala sobre isso... São três, não? É isso. É uma proposta.

A SRA. MYRYAM ATHIE (PMDB) - É uma proposta válida, mas

entendo que esta Comissão pautou hoje essa relação de projetos em

função inclusive do número de projetos apresentados pelos vereadores

desta Casa e que estão acumulados na Comissão de política Urbana. Eu

110	 até acho louvável a sua colocação, mas não podemos ficar esperando que

outros órgão venham a esta Casa para manifestar-se e prejudicarmos uma

pauta. Seria muito bom se o Presidente do Sinduscom estivesse aqui até

a para estar discutindo, mas nós não podemos colocar uma pauta em

função de terceiros que eventualmente não estejam presentes para poder

discuti-la.

A SRA. LUCIANA - Tudo bem. Em especial nessa lei do Wadih

Mutran o que é diferente da abordagem do Ivo Morganti é que na do

Wadih Mutran o critério para a escolha dos engenheiros não está muito

especificado. Já o Ivo Morganti coloca que basta ser engenheiro

/0
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ROD.: D03 FOLHA:3

ORADOR:

TAQ.: Monteiro	 COMISSÃO: Política Urbana

DATA: 22-11-99

credenciado pelo CREA para poder fazer esse laudo técnico de

conservação. A do Wadih Mutran não tem essa especificação. Então, eu

pediria que pelo menos esse PL do Wadih Mutran especificasse melhor

quais são os critérios da escolha dos engenheiros para fazer o laudo.

O SR. ROBERTO - Nós tentamos contatar a Associação Brasileira

de Consultoria Estrutural para que ela viesse a se manifestar, mas o

fax não respondia. Mas tenho a impressão de que o que o Vereador quer

é uma avaliação sobre engenharia estrutural. Então, seria um

engenheiro estrutural.

O SR. JOSÉ CARLOS - José Carlos, da Assessoria da Comissão. Li

esse projeto e alguns outros que tratam do mesmo assunto ou assuntos

semelhantes e na verdade temos uni problema na cidade de São Paulo,

aliás é um problema de todas as cidades, porque a maioria dos

edifícios dos centros históricos deve estar passando dos 30, dos 40 e

até 50 anos de uso. Já tivemos, a década de 70, alguns problemas que

foram aqueles incêndios que geraram aquelas leis. Depois dos

incêndios, acabaram aparecendo as leis de prevenção e combate a

incêndios.

No caso da manutenção do edifício, ela deve ser entendida de

uma forma mais ampla, a gente tem de analisar o todo, não é só o

problema estrutural. Ele pode não ter o problema estrutural mas pode

estar com problema nas instalações elétricas que comprometam a

segurança do edifício. Então, imagino que do ponto de vista da

manutenção o laudo deve ser o mais abrangente possível e deve enfocar

todos os aspectos que possam gerar problemas de segurança na

I
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ROD.: D03 FOLHA:4

ORADOR:

TAQ.: Monteiro	 COMISSÃO: Política Urbana

DATA: 22-11-99

edificação. As vezes aspectos simples, como platibandas, caixilhos,

problemas externos de fachada deteriorada acabam se desprendendo e

atingindo um pedestre e isso cria problema graves.

Então, acho que não é só uma questão de segurança estrutural,

mas uma questão de toda a manutenção do edifício.

A SRA. MYRYAM ATHIE (PMDB) - Vou fazer aqui uma sugestão que

não sei se é válida, mas que os representantes dos vereadores cujos

projetos nos parecem similares, com poucas diferenças, que tentassem,

as assessorias, os próprios vereadores, se sintonizar no sentido de

que a gente pudesse fazer uma consolidação desses assuntos. No caso do

Vereador Wadih Mutran, que não prevê a especificação do engenheiro e

no caso do Vereador Ivo Morganti como são projetos com o mesmo teor,

que os autores então se cotizassem e se tornassem co-autores de uma

única lei para que agente pudesse ter uma consolidação no que se

refere a esse assunto.

O SR. EDUARDO MÉSIO - . Apresento-me novamente: é Eduardo Mésio.

Acho que, olhando a pauta de todas as intervenções que estão sugeridas

para discussão, a gente percebe que a coisa é um pouco mais próxima do

que representa.

No caso... (D04)
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ROD.: D04 FOLHA:1

ORADOR:

TAQ.: Monteiro	 COMISSÃO: Política Urbana

DATA: 22-11-99

No caso de laudos, a gente tem a legislação, temos o Contru,

que realmente faz essas vistorias, os síndicos dos edifícios têm

consciência que eles têm a obrigatoriedade de estarem em dia com esse

processo. Então eu não sei se, de repente, um aumento de legislação

vai consertar a nossa Cidade. Aí, eu faria uma crítica geral 	 do

processo, inclusive de avaliação dos vereadores,	 que estão

microrregionalizando as suas propostas, quando na realidade a

intervenção que se está pretendendo, ou intervenções no Código de

Edificações, são questões muito amplas que têm de ter avaliações

técnicas sim e a gente tem que procurar aproximar-se dessas entidades,

caso elas não estejam presentes, para realmente ter um discernimento

plausível do que se está pretendendo fazer. Caso contrário, vão

legislar mais leis que vão ficar à mercê do cumprimento ou não, de

acordo com o bel-prazer das pessoas, dos profissionais e eu respondo

por um.

A SRA. MYRYAM ATHIE (PMDB) - Ok. engenheiro José Carlos.

O SR. JOSÉ CARLOS - Só para esclarecer. O laudo técnico que

hoje o Contru analisa e que é assinado por um engenheiro civil ou

arquiteto e um engenheiro com especialidade em elétrica, não é a mesma

coisa do que está sendo proposto aqui. Esse laudo é para qualquer tipo

de edificação e no caso do laudo que hoje é analisado pelo Contru é

para edificações existentes. Por exemplo, uma edificação que é

aprovada hoje, tem o certificado de conclusão, não precisa do laudo

técnico do Contru para instalação, por exemplo, da sede de um banco.

Daqui a três anos, a Obsolescência dos equipamentos, das instalações,
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vai gerar necessidade... Naturalmente que durante o uso esse prédio

tem que ser mantido. Esse-laudo é pra prever que, com o passar do

tempo, a três anos do certificado de conclusão, por exemplo, teria que

haver uma avaliação de todos os aspectos de segurança daquele

edifício, coisa que não é prevista pela legislação, que exige um laudo

técnico de segurança que hoje está em vigor.

Então, isso é diferente. Aliás, existe no Contru uma divisão

que trata da manutenção das edificações que tem o cadastro inclusive

das edificações e infelizmente não há uma legislação ainda que permita

que isso seja usado da forma que essa lei viria provocar, um uso mais

intenso, uma dinamização desse setor que cuida da manutenção das

edificações.

A SRA. MYRYAM ATHIE (PMDB) - Sr. José Carlos,. queria fazer

uma pergunta. O que me parece a proposta do Vereador Wadih Mutran, e

como o senhor acabou de dizer, é que isso fosse uma constante. Não

basta que esteja cadastrado no Contru se não temos um órgão

fiscalizatória e regular, porque ao eu nos parece o Contru só

fiscaliza ou só atua e autua quando existem problemas que s~]ao

denunciados àquele órgão. O que me parece que o vereador está propondo

é no sentido de que essa fiscalização seja freqüente. é isso, Dr. José

Carlos?

O SR. JOSÉ CARLOS - Exatamente. Na verdade, o Contru atua

também com uma fiscalização de rotina apoiado pelo serviço da

regional. A regional às vezes motiva uma iniciativa do Contru. Mas o

que o vereador está propondo é melhor que isso, quer dizer, você não
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precisa fazer uma fiscalização de rotina, é importante que, como o

engenheiro Mésio falou, os responsáveis pelo edifício tenham

consciência de que periodicamente devem estar fazendo uma avaliação

da situação de segurança do prédio e, sistematicamente, ao passar, no

caso três anos, poderia ser dois, não sei qual é o melhor período,

mas ao fim desse período entregar um laudo ao setor da municipalidade

competente para analisar esse laudo. Naturalmente, se o laudo apontar

problemas de segurança, eles têm de apresentar como solucionar esses

problemas. Dessa forma, quer dizer, se isso for estabelecido como a

senhora acabou de dizer paulatinamente, vamos ter a manutenção dos

edifícios acontecendo, coisa que a gente não tem visto na cidade de

São Paulo.

O SR. EDUARDO MÉSIO - Então, é nesse aspecto realmente que

gostaria de relatar que legislar é uma coisa, vistoriar é outra. O que

há necessidade é que sejam feitas vistorias nesse processo que já está

regulamentado. Assim, eu acharia que seria muito mais saudável um

processo que trouxesse uma regulamentação na vistoria. Como foi dito,

o Contru não cobre todas as áreas, você vai aprovar um projeto você

vai e aprova esse projeto e, uma vez ele aprovado, há que se seguir

aquilo que e está aprovado e é de conhecimento. Então, são tantos

extintores, tanto de reserva de incêndio, tanto disso, instalações

assim assado...

A SRA. MYRYAM ATHIE (PMDB) - Vou fazer uma intervenção.

Entendo ate a sua colocação e eu não sou engenheira, sou advogada. Mas

existe um conselho e a partir do momento em que um engenheiro atesta

/ .r."
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um laudo a responsabilidade civil e criminal é desse engenheiro,

independentemente da vistoria feita. O engenheiro, ao que pressupõe,

tem fé pública, a partir do momento em que ele atesta um laudo,

obviamente que com o sem vistoria, esse laudo será dado como um laudo

eventualmente válido ao poder público e com isso o poder público acaba

tendo instrumentos até para que catástrofes que eventualmente possam

acontecer, esse engenheiro que está atestando a regularidade e

manutenção desse edifício eventualmente seja responsabilizado. É assim

que eu entendo.

O SR. EDUARDO MÉSIO - Eu perguntaria qual período desse laudo

, um ano?

A SRA. MYRYAM ATHIE (PMDB) - Isso é uma coisa que amanhã

poderá ser estabelecido. Três anos, a cada três anos.

O SE. EDUARDO MÉSIO - Três anos?

A SRA. MYRYAM ATHIE (PMDB) - A cada três anos um novo laudo é

apresentado à Prefeitura de São Paulo.

O SR. EDUARDO MÉSIO - Perfeito. Acho que os problemas que

acontecem nas edificações não podem ficar para três anos, teia de ser

anualmente, caso queiram cumprir esse objetivo que você esclareceu de

forma procedente. Mas acho que existiriam mecanismos que não
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envolvessem, por exemplo, a classificação do engenheiro, que não está

colocado, de repente ele poderia ser um engenheiro de segurança

talvez, apenas engenheiro de segurança seria procedente para emitir

laudos técnicos para validade esse processo. Agora, eu não vejo, em

termos de regulamentação...

A SRA. MYRYAM ATHIE (PMDB) - Veja, o PL está em primeira

audiência e tenho certeza que o Vereador Wadih Mutran é sensível em

que eventualmente esse projeto venha a sofrer alguma emenda ou alguma

sugestão. Portanto, como se trata da primeira audiência pública, acho

que estamos aqui ainda num caminho...

(D05)
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Portanto, como se trata da primeira audiência pública, acho

que estamos, aqui, no caminho, até chegarmos à decisão final da

aprovação ou não desse projeto de lei por essa Comissão..

O SR. EDUARDO - Quero deixar um aviso, que realmente se

consultassem mais os profissionais para fazer esses projetos. Deveria

haver uma integração um pouco maior das entidades que representam e

não virem projetos para cá tão "voando", como esse. Obrigado.

A SRA MYRYAM ATHIE Obrigada, engenheiro Eduardo. Vamos

partir para o PL 149/98, em primeira audiência pública, de autoria do

Vereador Domingos Dissei.

O SR. - Trata-se do PL 149/98, de autoria do Vereador do

Vereador Domingos Dissei. O projeto dispõe sobre a canalização de

águas pluviais servidas ou de nascentes em edificações em geral. O

relator da propositura é o Vereador Bruno Feder. A justificativa do

autor é que o lançamento de águas na sarjeta, provenientes de

canalização de nascentes nos lotes, rebaixamento do lençol freático de

vido à construção ou, ainda, a limpeza de áreas externas e esgotamento

de piscinas acaba por alagar ,muitas vezes, pelo volume demasiado, o

próprio leito da via, ocasionando transtornos aos pedestres e causando

danos ao pavimento do logradouro. Assim, a ligação direta desses

afluentes às galerias ou bocas-de-lobo do sistema público de águas

pluviais evitaria tais inconvenientes. O Código de Obras anterior

fazia referência ao assunto, em seu artigo 508, determinando que toda

vez que as características da edificação indicarem necessidade da

execução ou mesmo depois de . concluída a obra, do esgotamento de

nascentes ou do lençol freático, deverão ser submetidos à Prefeitura

as medidas indicadas para evitar o livre despejo nos logradouros. O

atual Código de Obras, a Lei 11.224/92, não faz menção à matéria. Em
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A SRA. PRESIDENTE (Aldaiza Sposati - PT) - Bom dia a todos.

Vou pedir que os representantes de Secretarias acerquem-se da Mesa,

por favor, para iniciarmos a audiência dos vários projetos.

Queria pedir que as primeiras cadeiras fossem deixadas para os

Srs. Vereadores, e pedir aos demais, por favor, que fossem ocupando as

outras.

Estão presentes as Sras.: Célia Regina, da Secretariã de Meio

Ambiente; Dilma (?), de Esgrus (?); Ruth, também de Esgrus (?); e

temos representantes de alguns órgãos, é isso? (Pausa) Representante

da Febraban, Sr. Samuel Silva Júnior: seja bem-vindo.

Não sei se vocês da Febraban receberam, mas temos encaminhado

a todos os coletivos um convite para que tenham um assento permanente

nesta Comissão. Sempre enviamos a agenda previamente, para poderem,

diante da matéria, comparecer a todas as reuniões ou à escolha.

Também presentes: Sr. Vinícius, também da Secretaria da

Habitação e Desenvolvimento Urbano; o representante da Federação

Paulista de Futebol Society, Paulo Roberto Antunes; da Playball, Sr.

Marcos Abraão Pedro; representantes do Sebrae e do Voto Consciente;

Sr. Sidney, representando o nobre Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr.;

representante do nobre Vereador Goulart; o nobre Vereador Gilson

Barreto; e demais assessores.

Vamos iniciar esta audiência pública: são vários projetos, e

agrupamos em três sub-blocos: o primeiro diz respeito fundamentalmente

à questão de licenciamento. Então, são seis projetos de lei, sendo

três deles de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, um do nobre

Vereador Goulart, e um do nobre Vereador Gilson Barreto.

c:2J
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Uma vez que está presente - pontualmente - o nobre Vereador

Gilson Barreto, proporia iniciarmos a discussão pelo projeto de V.Exa.

que, então, poderá permanecer, ou fica liberado depois, se
outros compromissos.

Todos esses projetos de lei vão criar particularidades na

questão do licenciamento. Farei uma leitura geral, para termos noção

do conjunto. O primeiro, do nobre Vereador Wadih Mutran, - exige a

obrigatoriedade de que os edifícios públicos e particulares apresentem

um laudo técnico sobre as condições da edificação em geral,

atualizado. É um projeto de lei de 1998, e lembro que ele entrou nesta

Casa quando da ocorrência daquele desabamento do shopping de Osasco.

Então, em algumas ocorrências começaram a surgir projetos de lei dessa

ordem. É um projeto de lei que tenta discutir até onde, de fato, no

Município de São Paulo, essas medidas estão efetivamente asseguradas.

O segundo projeto de lei, do nobre Vereador Goulart, coloca

requisitos para a obtenção de alvarás de aprovação, execução e

certificado do conclusão. Portanto, são requisitos para o

licenciamento.

O nobre Vereador Wadih Mutran agora vai particularizando a

questão, no PL 397, de licença de funcionamento de estádios de

futebol. Por isso, a presença das representações ligadas ao esporte.

Do nobre Vereador Gilson Barreto, o projeto de lei também é

sobre a concessão de auto de licença de funcionamento. Em breve, vamos

particularizar o projeto.

Do nobre Vereador Wadih Mutran também é o projeto de lei sobre

quadras de funcionamento de futebol society.
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Mas, prometo, não vou propor nenhuma evasão de recursos, mas

sim .ver :como a'.gentn e: faCilità.

Vamos passar para outros projetos, nesta primeira rodada? É o

projeto de lei do Vereador Wadih Mutran, em segunda audiência, que

institui a apresentação obrigatória , é similar àquele do Vereador

Goulart, por parte de todos os edifícios públicos e particulares,

junto à Municipalidade, de laudo técnico sobre as condições de

4110 

edificação em geral. Eu devia ter puxado este projeto antes, peço

desculpas. Então, está em debate o Projeto 91/98 e é o Felipe que vai

fazer a sua apresentação. (K14)
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O SR. FELIPE - Ele torna obrigatório o laudo técnico,

•

que tem de ser assinado' por um engenheiro responsável, e com

apresentação durante três anos. Como o Contru disse aqui, ele já tem

uma apresentação de laudo de cinco anos. Ele modifica para três anos.

Essa matéria já é legislada.

A SRA. PRESIDENTE (Aldaiza Sposati - PT) - Pelo entendimento

do Assessor Felipe, o Vereador Wadih Mutran altera a apresentação

daquele laudo que o representante do Contru falou, de cinco para três

anos de manutenção, e acresce uma multa - não sei se hoje já existe -

de 5.500 Ufirs - isso precisamos atualizar, porque a Ufir foi superada

-, aplicável no caso de não ser apresentado esse certificado de

manutenção no prazo de três anos.

O Contru se pronuncia?

O SR. - Quando ele não requer seu

certificado de manutenção, seu AVS é cassado, e precisa requerer

novamente; ele não é penalizado com multa.

A SRA. PRESIDENTE (Aldaíza Sposati - PT) - É cassado o laudo?

O SR.	 - É cassado o AVS, e ele precisa

requerer novamente.

A SRA. PRESIDENTE (Aldaiza Sposati - PT) - AVS?

O SR.	 AVS - Auto de Verificação de

segurança.

A SRA. PRESIDENTE (Aldaíza Sposati - PT) - Queria só indagar

da assessoria do Vereador Wadih Mutran... (Pausa) Não? Tudo bem?

Então, o que está colocado é que já existe esse prazo para cinco anos,

e existe já a cassação do laudo. O projeto de lei do Vereador acresce
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multa, não fala da cassação do laudo, e reduz o prazo. Depois, já é

segunda audiência, e ele vai receber... será • encaminhado para , a

Subcomissão do Código de Obras, para discussão e depois para o parecer -

final.

Passemos aos dois projetos de lei. Peço que se aproximem os

representantes da área de esportes. Vamos discutir os dois projetos de

lei do Vereador Wadih Mutran: o primeiro, o PL 397/99, que dispõe

sobre a obrigatoriedade de todos os estádios de futebol localizados no

Município de São Paulo possuírem alvará de licença de funcionamento; o

segundo, o PL 434/99, que institui normas para concessão do alvará de

licença de funcionamento para a instalação de quadra de futebol

society no Município de São Paulo.

No caso, a Ideli tem o parecer do PL 434.

Vamos apresentar os dois, por favor.

O SR. - Os estádios de futebol

localizados no Município de São Paulo possuírem alvará de licença de

funcionamento, no prazo de 120 dias. Os estádios já estão legislados.

Tem de haver alvará, senão não pode funcionar. E ele põe aqui, no

artigo 2 , que a concessão ...(ininteligivel)... As exigências:

possuírem iluminação de emergência, grades, bares internos, possuir

saída, portão... Isso está tudo já normatizado pelo Código e pelo

Contru. Então, acho que isso já está tudo legislado.

A SRA. PRESIDENTE (Aidaíza Sposati - PT) - Tem a palavra o

Contru.
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Maxia Tereza da Silva Bati
Secretáia da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente.
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Maria Tereza da Silva Beiti
Seoetária dg, anisa, de Poifflea Thinns,

Metropolitana e Meio Ambiente

Senhora Presidente,

Encaminhamos, para a decisão
do Plenário da Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente o presente projeto
de lei, analisado pela Subcomissão do Código de
Obras e Edificações, ao qual apresentamos uma
minuta de parecer favorável com substitutivo.

O presente projeto de lei
integra os estudos realizados pela Subcomissão do
Código de Obras e Edificações e a sua proposta será
devidamente integrada, no que for pertinente, ao
projeto de lei do Executivo que trata da revisão da
lei 11.228, de 25 de junho de 1992.

14.08.01

DOMINGOS DISSE'	 MAKCOS ZERBINI

NABIL BONDUKI
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 91198

Trata-se do Projeto de Lei n°91/98, de autoria do Vereador Wadih Mutran,
que institui a apresentação obrigatória de Laudo Técnico sobre as condições das
edificações particulares e públicas no âmbito do Município de São Paulo.

A propositura estabelece uma periodicidade de 3 anos para a entrega do
referido laudo, que deverá ser assinado por engenheiro e conter dados sobre as
condições da edificação. Prevê ainda multa de 5.500 UFIR, a ser aplicada em
dobro na reincidência.

Analisando as disposições previstas no projeto, primeiramente
consideramos necessária a apresentação de um parecer técnico que ateste que
as condições de manutenção da edificação são adequadas e que ela não oferece
risco a seus usuários. Por outro lado, julgamos necessária uma nova redação que
introduzisse a matéria como modificação do Código de Obras e Edificações
considerando: que as medidas propostas ficassem restritas ás edificações de
médio e grande porte, que a natureza do laudo fosse melhor esclarecida e que a
periodicidade fosse ampliada. Quanto à multa, por coerência com a lógica das
que estão previstas no Código de Obras e Edificações, seu valor deve estar
relacionado à área construída e expresso em reais, em razão da extinção da

•	 UFIR.
Esta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, pelas

razões expostas, manifesta-se favoravelmente à aprovação do PL n° 91198, nos

termos do substitutivo apresentado a seguir:

•
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 91/98

Obriga a apresentação periódica de parecer
técnico sobre as condições de manutenção das
edificações, acrescenta Seção ao Capítulo 7 —
Edificações Existentes, do Anexo 1 que integra a
Lei 11.228, de 25 de junho de 1992, e dá outras
providências.

•	 A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1°. Acrescenta ao Capítulo 7 do Anexo I que integra a Lei 11.228, de
25 de junho de 1992, a Seção 7.3 Manutenção com a seguinte redação:

"7.3 Manutenção
As edificações existentes deverão ser mantidas em condições adequadas de
manutenção, garantindo segurança e salubridade, de forma a não oferecer risco
a seus usuários ou ao meio ambiente.

7.3.1 Os proprietários ou responsáveis por edificações com mais de 4
(quatro) pavimentos, incluído o subsolo, ou área superior a 500 m 2, que tenham
Auto de Conclusão ou documento equivalente, expedido a mais de 5 (cinco)
anos, deverão apresentar Parecer Técnico, a cada 5 anos, atestando que a
edificação, estrutura, instalações e equipamentos tem condições adequadas de
funcionamento e não oferece risco a seus usuários ou ao meio ambiente.

7.3.1.1 O Parecer Técnico deverá ser assinado por profissional habilitado
e abordar todos os aspectos relevantes que possam caracterizar as condições de
manutenção da edificação.

Art. 2°. Acrescenta à Tabela de multas por desatendimento a disposições
do Código de Obras e Edificações constante do Anexo 111 integrante à Lei 11.228,
de 25 de junho de 1992, o item 12 com a seguinte redação:

Infração	 Dispositivo Valor Base de
Infringido Em R$ cálculo

12. Pela não apresentação de Parecer 7.3.1 	 5,00	 m2
Técnico ou pela constatação de



PP t:• :	 : 2_	 // `J

rT
s-53 Be

Câmara Municipal de São-Paulo `99.

Art. 3°. O Executivo regulamentará a presente lei no prazo máximo de 30
(trinta) dias.

Art. 4°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 50. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala da ComiRsão de PoJjta Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em

Veíe(ladorapr ddenaíza Sposati	 Vereador Nabil (à onduki
te	

,_SU e (,\

Relator

REI...COM
:1 7' —3 0 7 1. / 2001
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Ravena

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, visa
tomar obrigatória a apresentação, a cada 3 anos, de Laudo Técnico, elaborado por um
Engenheiro Técnico Responsável, sobre as condições da edificação em geral atualizada por
parte de todos os edifícios públicos ou particulares.

Estabelece ao infrator multa de 5.500 UFIRs (Unidades Fiscais de Referência),
a ser dobrada na reincidência.

A douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente
apresentou substitutivo com nova redação introduzindo a matéria como modificação do
Código de Obras e Edificações. A periodicidade exigida para apresentação de Parecer
Técnico passa a ser de 5 anos. Quanto à multa, o valor está relacionado à área construída e
expresso em reais.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, nos termos do substitutivo
supracitado, visto que as despesas decorrentes de sua execução correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 20/ 1(
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Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

O —do processo n.° O f - 9	 de M.me	 ç/	 / OS 	 (a)Á fØ ÕIO VPGA
Agente de Ap. 1,e9i$1.iy9

RF 11.132
À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legisfatura).

05 /01 /2005
.0•••

Ângela Borcli'j Ándreoni
Subsecretária de A oio Legislativo

SGP-2
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Kámara

REQUERIMENTO 13- RDS
13- 0047/2005

CÓD. os61 O.P.". em meevégpoi.ii NI CAIS*.

•
Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à

tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs n''s:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 91/94, 127/94, 157194, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 547/94, 555/94, 570/94, 592/94,
598/94, 599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
258/95, 275/95, 305/95, 315195, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95,
550/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643195, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95,

10	
741/95, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,
1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95,
1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 597/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
874/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97,
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97,
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97,
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996/97, 1033/9744/97, 1185/97, 1187/97,



1998 - 45/98, 52/98, 71/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98,
237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98,
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98,
728/98, 729/98, 738/98, 739198, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98,
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147199, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99,
349/99, 365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397199,
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99,
516/99, 527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00,
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00,
366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01,
113/01, 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01, 127/01, 128/01,
129/01, 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01,
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01,
344/01, 405/01, 449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02, 697/02, 728/02,
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03,
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03,
805/03, 874/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.

Sala das Sessões,

fiLÃ
WADIH MUTRAN

Líder do P.P.

C.Ce. 0561 ~se• watts. .1. Caís"



Segue(m) juntado(s), nesta
data, documento(s) e folha de
informaçãMricados sob
n'
En--105—b7 
Ass:

LytiLeite
ils&-[de Apoio ao Plenário
RF 10.731 SGP-21



Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.° 	 1 C)C1 I  de 199E3	 05/01/2009	 (a)	 c 

omo folha n°

-t_
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Swervlsora	 o .o Plenário
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

- !_d-zra- de AInfieida leite
SuPervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Angela ordin AndreOni
Secreta ' 1e Apoio Legislativo

SGP-2
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DEFERIDO] CÂMARA MUNICIPAL DE
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O 3 FEV, 2009	 I

DDrem..,	 iREOUERIMENTC

SÃO PAULOSÃO PAULO

REQUERIMENTO

13- RDS
13- 00008/2009

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PiLs ds:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 555/94, 570/94, 592/94, 598/94,
599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257195,
275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95, 550195,
572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95, 741/95,
742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934195, 935/95, 940/95, 1012/95,
1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 1330/95,
1337/95, 1416/95, 1421/95, 1423/95, 1424/95. 	 .

111	 1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 2' 22/96, 223/96, 327/96;332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565796, 595196, 618/96, 642/96, 6437j9,6i-:`,;
644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97,242/97, 243/97,',
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 3,57/97, 35g297-,s
431/97, 471/97, 523197, 532/97, 542/97, 688197, 690/97, 692/97, 693/97,
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97,
993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97,

1998 - 45/98, 52/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98,
313/98, 314/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98, 512/98, 541/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98, 728/98, 729/98, 738/98,
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/9(

ri 2009
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99,
365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 401199,
410/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 483/99, 516/99, 527/99, 532/99,
569/99, 610/99, 617/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00,
286/00, 289/00, 294/00, 346/00, 367/00, 398/00, 403/00,

1111	
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01,
114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 127/01, 128/01, 129/01, 130/01,
131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01,
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344/01, 405/01,
449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02,
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03,
656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.
2005 - 48/05, 49/05; 167/05; 179/05, 224/05, 264/05, 266/05, 292/05, 341/05,
344/05, 345/05, 346/05, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353/05,

•	
354/05, 355/05, 356/05, 455/05, 456/05, 494/05, 520/05, 580/05, 600/05,
2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513706,
567/06, 600/06, 612/06, 679/06,
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07,
326/07, 327/07, 350/07, 351/07, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07,
602/07,
2008 - 29/08, 257/08, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08,
575108, 659/08,

WADIH MUTRAN
Líder do P.P.
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Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 1'1 g„? 

do processo n.00,11" 00q IL 	 de 71 MS	 	 (a) 	

À SGP -33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.

(3G/(=,a1,01

•
Ângela z dr+À"rá‘l ièoni

Secretária de Apoio Legislativo
SGP-2

_

José Roberto )-erre:ra
Assistente parlamentar

RF 100.702
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5 segue o presito	 volta tramitação.
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• JOsé Roberto Ferreira
Assistente Parlamentar
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CAILIAFtA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0091/98

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.prefeitura.sp.00v.br/leoislacão, a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Lei Federal n° 10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe sobre o Cadastro
Informativo de créditos não quitados de órgãos e entidades federais e dá outras
providências, que em seu art. 29, § 3°, extinguiu a UFIR;

— Lei Municipal n°11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais
e específicas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e
utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n°
8.266, de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e da
outras providencias;

- Lei Municipal n° 13.558, de 14 de abril de 2003, que dispõe sobre a regularização de
edificações, alterada pela Lei Municipal n° 13.876, de 23 de julho de 2004;

- PL n° 0407/01, de autoria do Vereador Domingos Dissei, que estabelece a
obrigatoriedade de obtenção da Certificação de Inspeção Predial, nas edificações que
especifica, sua periodicidade e dá outras providências, que recebeu veto total,
pendente de apreciação;

- PL n° 0623/08, de autoria do Vereador Natalini, que institui, mo âmbito do Município
de São Paulo, o Programa 'Edifício Seguro", que dispõe sobre inspeção obrigatória,
preventiva e periódica das instalações elétricas das edificações com mais de 10 anos
de uso, de natureza pública ou privada, industriais, comerciais e de serviços, e dá
outras providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 02 de junho de 2010.

I
)1/4	 if

Adeia Duarte /4ez
Procuradora Supeivissira dc(Setor de Pesq. e Análise Prévia

DAB/SP'118.854

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.973-67, DE 26 DE OUTUBRO DE 2000 - DOU DE 27110/2000

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos não
quitados de órgãos e entidades federais, e dá outras
providências.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de Presidente da República,
usando da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes de
contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham
ocorrido até 31 de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido
até 31 de agosto de 1995, expressos em quantidade de UFIR, serão reconvertidos para Real,
com base no valor daquela fixado para 10 de janeiro de 1997.

§ 1° A partir de 1° de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em Reais.
§ 2° Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Dívida Ativa da União, deverá
ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos mesmos, na
moeda vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação.
§ 3° Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de 2000,
nos termos do art. 75 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a Unidade de
Referência Fiscal - UFIR, instituída pelo art. 1° da Lei n° 8.383, de 30 de dezembro de 1991.

LEI N° 10.522, DE 19 DE JULHO DE 2002.

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos
não quitados de órgãos e entidades federais e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes
de contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham
ocorrido até 31 de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido
até 31 de agosto de 1995, expressos em quantidade de Ufir, serão reconvertidos para real,
com base no valor daquela fixado para 1 2 de janeiro de 1997.

§1 2 A partir de 1 2 de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em reais.

§ 2'2 Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Dívida Ativa da União,
deverá ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos
mesmos, na moeda vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação.

§ 3° Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de
2000, nos termos do art. 75 da Lei n o 9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a
Unidade de Referência Fiscal — Ufir, instituída pelo art. 1 0 da Lei n° 8.383, de 30 de
dezembro de 1991.
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Título: LEI N o 11.228 25/06/1992 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispoe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento,
execuçao, manutençao e utilizaçao de obras e edificaçoes, dentro dos limites dos imoveis,
revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alteraçoes adotadas por leis
posteriores, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 227/1990 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa

Regulamentação: Decreto n o 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas
contaminadas). (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Legislação explicativa: Lei n o 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento)
Notas complem.: - Lei n o 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de

deficiencia.
- Decreto n o 32.958/1992 - Estabelece medidas sinnplificadoras para realizaçao de obras e
construçoes em geral.
- Decreto n o 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de
Certificado de Conclusa° de edificaçao.
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes
desta Lei e da Lei no 11.345/1993.
- Decreto n o 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta
Lei.
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o
disposto nesta Lei.
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta
Lei.
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no
32.329/1992.
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares;•
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a materia, em especial as
constantes nesta Lei.
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos
de telecomunicaçoes.

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a.esta Lei.; (ver documento)
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver
documento)
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8
desta Lei.; (ver documento)
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento)
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta
Lei.; (ver documento)
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento)
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei. (ver documento)
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Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e
edificações, dentro dos limites dos ifi3C5VaiS, revoga a Lei n° 8.266, de 20
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá
outras providências.

Lulza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei,
Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

.Art. 1.2 Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe
sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto,
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. 	.
Parágrafo •único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do
Mexo I e tabelas constantes dos Anexos II e III assim discriminados:
Anexo I	 . •
1.Objetivos
2.Direitos e Responsabilidades
3.Documentos para Controle da AtiVidade de Obras e Edificações
4.Procedimentos Administrativos
5.Preparação e Execução de Obras
6.Procedimentos Fiscais
7.Edificações Existentes
8.Uso das Edificações
9.Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos

10.Implantação - Aeração e Insolação das Edificações
11.. Compartimentos
12.Circulação e Segurança 	 •
13.Estacionamento
14.Instalações Sanitárias
15.Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos,

Inflamáveis e Explosivos
16.Exigências Específicas Complementares
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Anexo II
Tabela de Taxas devidas para o exame e verificação de projetos e cons-
truções, fixando as alíquotas, bases de cálculo e período de incidência do
fato gerador do tributo.
Anexo 111
Tabela de Multas por desatendimento a disposições do Código de Obras
e Edificações, fixando as aliquotas e bases de cálculo em razão do
dispositivo infringido.

•

Art. 29 Enquadram-se na categoria de especiais, regidos pela Lei n9
8.777, de 14 de setembro de 1978, os seguintes processos:

I - Alvará de Alinhamento e Nivelamento;
II - Alvará de Autorização;

111 - Alvará de Aprovação;
IV - Alvará de Execução;
V - Alvará de Funcionamento de Equipamentos;
VI - Certificado de Conclusão;
VII - Alvará de Licença para Residências Unifamiliares;
VIII - Certificado de Mudança de Uso.

•

Art. 39 A execução de qualquer obra, em imóvel totalmente atingido por
plano de melhoramento público e sem decretação de utilidade pública em
vigor, será permitida pela Prefeitura do Município de São Paulo, observa-
do o disposto na Legislação de Obras e Edificações e na Legislação de
Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo.

Parágrafo único - Considera-se como totalmente atingido o imóvel:
a) cujo remanescente não possibilite a execução de edificação que aten-
da ao disposto na Legislação de Obras e Edificações e na Legislação de

'Uso e Ocupação do Solo;
b) no qual, por decorrência de nova situação de nivelamento do logradou-
ro, seja dificultada a implantação de edificações, a juízo da Prefeitura do
Município de São Paulo.

Art. 49 A execução de qualquer obra, em imóvel totalmente atingido por
plano de melhoramento público e com decretação de utilidade pública em
vigor, será permitida pela Prefeitura do Município de São Paulo, a título
precário e observado o disposto na Legislação de Obras e Edificações na
Legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, não sendo devida
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ao proprietário qualquer indenização pela benfeitoria ou acessão quando
da execução do melhoramento público.

•

Art. 52 À execução das obras, em imóveis parcialmente atingidos por
plano de melhoramento público aprovado por lei e sem decretação de
utilidade pública em vigor, aplicam-se as seguintes disposições:
a) as edificações novas, e as novas partes das edificações nas reformas
com aumentO de área, deverão atender aos recuos mínimos obrigatórios,
à taxa de ocupação e ao coeficiente de aproveitamento estabelecidos
pela Legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, em relação
ao lote original;
b) as edificações projetadas deverão observar soluções que garantam,
após a execução do plano de melhoramento público, o pleno atendimen-
to, pelas edificações remanescentes, das disposições previstas na Legis-
lação de Obras e Edificações e na Legislação de Parcelamento, Uso e
Ocupação do Solo, em relação ao lote resultante da desapropriação.

Parágrafo único - Observadas _as disposições deste artigo, a execução
de edificações na faixa a ser desapropriada de imóvel parcialmente atin-
gido por plano de melhorar,nénto público aprovado por lei e com decreta-
ção de utilidade pública -ein vigor poderá ser permitida pela Prefeitura do
Município de São Patilo, a título precário, não sendo devida ao proprietá2
do qualquer indenização pela benfeitoria ou acessão quando da execu-
ção do melhoramento público.

Art. 62 Fica assegurado aos proprietários de imóveis, quando doarem à
Prefeitura do Município de São Paulo a parcela necessária à execução do
melhoramento, o direito de, no cálculo do coeficiente de aproveitamento,
acrescer a área doada à área remanescente; nestas condições, a implan-
tação do projeto far-se-á, unicamente, sobre a área remanescente.

Disposições Gerais

Art. 72 As taxas para exame e verificação de projetos e construções,
fundadas no poder de polícia do Município têm, como fato gerador, o
pedido obrigatório de licenciamento.

9 1 2 Considera-se ocorrido o fato gerador no ato do protocolamento dos
pedidos de:

I - Emissão de Ficha Técnica;
II - Análise de Diretrizes de Projeto;
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III - Apresentação de Comunicação;
IV - Emissão de Alvará de Alinhamento e Nivelamento;
V - Emissão de Alvará de Autorização;

VI - Emissão de Alvará de Aprovação;
VII - Emissão de Alvará de Execução;
VIII - Emissão de Alvará de Funcionamento de Equipamentos;

IX - Emissão de Alvará de Licença para Residências Unifamiliares;
X - Emissão de Certificado de Mudança de Uso. 	 •

•
§ V Fica adotada. a tabela constante do Anexo II, para fixação das
aliquotas, base de cálculo e ocorrência do fato gerador, correspondentes
a cada espécie de pedido.

•

§ 3 A taxa deverá ser integralmente recolhida, no momento da ocorrên-
cia do fato gerador, pelo proprietário do imóvel, titular do seu domínio útil,
possuidor a qualquer título ou por quem efetivar o pedido respectivo.

§ 42 Na omissão total ou parcial do recolhimento de eventual diferença,
caberá lançamento de ofício, regularmente notificado o sujeito passivo,
com prazo de 30 (trinta) dias para pagamento ou impugnação administrativa.

§ 59 Os débitos resultantes do procedimento previsto no parágrafo ante-
rior, não pagos nas épocas próprias, ficarão acrescidos de multas de 20%
(vinte por cento) do valor, sujeitos a atualização monetária, além dos
juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, contados estes últimos do
mês seguinte ao do vencimento, sem prejuízo, quando for o caso, de
honorários advocatícios, das custas e demais despesas judiciais, nos
termos em que dispuser a legislação municipal pertinente.

Art. 82 Ficam isentos do pagamento de taxa o requerimento de Alvará
de Licença para Residências Unifamiliares, previsto no item 3.10 do Ane-
xo I, quando se tratar de edificação de moradia econômica, bem como a
comunicação de pequenas reformas previstas no item 3.3, letra "d", do
Anexo I.

Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, considera-se moradia econô-
mica a residência unifamiliar destinada ao ugo do proprietário, de caráter
popular, com área total não excedente a 80,00 m 2 (oitenta metros quadra-
dos) cuja execução não exija cálculo estrutural e que não constitua parte
de agrupamento ou conjunto de realização simultânea.
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Art. 92 As construções de moradia econômica poderão gozar de forne-
cimento gratuito, pela Prefeitura, de projetos de arquitetura e executivo.

Parágrafo único - Mediante convênio, a ser firmado com o órgão de
classe dos engenheiros e arquitetos, a Prefeitura poderá ainda fornecer,
gratuitamente, assistência e responsabilidade técnica de profissional ha-
bilitado, para o acompanhamento das obras.

Art 10. O desatendimento às disposições desta lei ensejará os proce-
dimentos fiscafizatórios e aplicação das penalidades pecuniárias previs-
tas no Capítulo 6 do Anexo I e no Anexo III.

Art. 11. Os prazos fixados pela presente lei são expressos em dias
corridos, contados a partir do primeiro dia útil após o evento origem, até
o seu dia final, inclusive; quando não houver expediente neste dia, pror-
roga-se automaticamente o seu término para o dia útil imediatamente
posterior.

Art. 12. Os projetos para áreas sob intervenção urbanística promovida
pelo Poder Público, bem como os programas habitacionais de interesse
social, poderão ser objeto de normas técnicas especiais diversas das
adotadas por esta lei e apropriadas à finalidade do empreendimento e
fixadas por ato do Executivo.

Parágrafo único - São considerados programas habitacionais de interes-
se social, dentre outros, a reurbanização de favelas, intervenção em
cortiços e construção organizada por mutirões.

Art. 13. O Executivo, à vista da evolução da técnica e dos costumes,
promoverá a constante atualização das prescrições desta lei fixando, para
isso, os seguintes objetivos:
a)promoção de avaliações periódicas da legislação, reunindo os resulta-
dos dos trabalhos técnicos que serão desenvolvidos no sentido de sua
modernização e atualização;
b) promoção dos remanejamentos e adequações administrativos neces-
sários ao processo de modernização e atualização desta (ei, inclusive no
que se refere à estrutura operacional de fiscalização;
c) estabelecimento de novos procedimentos, que permitam a reunião do
maior número de experiências e informações de entidades e órgaõs téc-
nicos externos à Prefeitura;
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d) estabelecimento de rotinas e sistemáticas de consulta a entidades
representativas da comunidade.

Disposições Transitórias

Art. 14. Poderá haver opção pelo exame de projetos e execução da
obra, integralmente de acordo com a legislação anterior ou, então, total-
mente pelas normas da presente lei, nos seguintes casos:

I - De pedidos, protocolados e numerados na Prefeitura até a data de
inicio da vigência desta lei, ainda serredespaho decisório ou com
interposição de recurso dentro dos prazos legais, referentes a licen-
ciamento das construções ou alterações de projetos com alvarás
expedidos e ainda não caducos;

11 - De pedidos, ingressados após a data da publicação desta lei, de
alteração ou modificação de projetos com alvarás expedidos em vigor.

Parágrafo único - No caso de opção pelo exame de acordo com a
legislação anterior, não serão admitidas, seja durante o andamento do
pedido referido no item I ou quando já exista licenciamento no caso do
item H deste artigo, quaisquer mudanças, alterações ou modificações que
impliquem no agravamento das desconformidades ou criação de novas
infrações a esta lei.

Disposições Finais

Art. 15. As regularizações das edificações continuam regidas, no que
couber, pelas disposições do art. 5 2 da Lei ng 8.382, de 13 de abril de
1976, e legislação correlata posterior.

Art. 16. Fica constituída, pelo prazo de 1 (um) ano, Comissão Especial
de Avaliação do Código de Obras e Edificações, coordenada pela Asses-
soria Técnica da Comissão de Edificações e Uso do Solo, CEUSO, da
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano, SEHAB, composta
ainda por representantes de Entidades Civis e representantes das Secre-
tarias Municipais das Administrações Regionais - SAR, do Planejamento -
SEMPLA, de Serviços e Obras - SSO e das Vias Públicas - SVP objetivando:
a) avaliação do presente texto de lei e eventuais problemas decorrentes
de sua aplicação;
b) propostas de remanejamento e adequação administrativa, caso neces-
sário, após aprovação do Plano Diretor e instalação das Subprefeituras,
inclusive no que se refere à estrutura operacional de fiscalização.
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Art. 17. O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (no-
venta) dias.

Parágrafo único - O Executivo fixará as Normas Técnicas Oficiais, ou
emanadas da autoridade competente, a serem observadas no projeto e
execução das edificações, conforme expressamente previsto nas disposi-
ções desta lei ou sempre que sua aplicação seja conveniente.

Art. 18. Esta lei entrará em vigor 90 (noventa) dias contados de sua
publicação.

Art. 19. Revogam-se as disposições em contrário e, em especial, a Lei
n2 8.266, de 20 de junho de 1975 e legislação modificativa posterior, bem
como, no que for pertinente, a Lei n9 9.668, de 29 de dezembro de 1983.

Prefeitura do Município de São Paulo
Lulza Erundina de Souza - Prefeita

•

•
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LEI N o 13.558, DE 14 DE ABRIL DE 2003
(Projeto de Lei no 692/01, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do Legislativo)

Dispõe sobre a regularização de edificações e dá outras providências.
)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de abril de 2003,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - Poderão ser regularizadas uma ou mais edificações no mesmo lote, concluídas até
13 de setembro de 2002, desde que tenham condições mínimas de higiene, segurança de
uso, estabilidade e habitabilidade.
§ 1° - Entende-se por edificação concluída aquela em que a área objeto de regularização
esteja com as paredes erguidas e a cobertura executada na data referida no "caput" deste
artigo.
§ 2° - A Prefeitura poderá exigir obras de adequação para garantir a estabilidade, a
permeabilidade, a acessibilidade, a segurança, a higiene, a salubridade e a conformidade do
uso.
§ 30 - Para a execução das obras referidas no parágrafo 2° do presente artigo será
concedido prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, prorrogáveis por igual período,
excetuada a situação prevista na alínea "d", parágrafo 2° do artigo 7°.
Art. 20 - Somente será admitida a regularização de edificações que abriguem usos
permitidos na zona de uso pela legislação de uso e ocupação do solo.
§ 10 - Poderão também ser regularizadas as edificações que:
I - Abriguem usos não-conformes, desde que seja comprovado que à época de sua
instalação o uso era permitido, bem como os acréscimos de área construída que estejam de
acordo com a legislação vigente, quando da referida época da instalação;
II - Abriguem as categorias de uso Cl, Si, Il, El e E2 que tenham ultrapassado os limites
definidos para essas categorias em, no máximo, 20% (vinte por cento).
§ 20 - Para os efeitos desta lei, também serão passíveis de regularização, em todas as
zonas de uso, com exceção das zonas Z1, Z14, Z15, Z16 e corredores de uso especial
lindeiros a Z1, as edificações que abriguem usos residenciais não enquadrados nas
categorias de uso R1, R2 e R3, que apresentam as seguintes condições, comprovadas
mediante declaração do interessado, sob as penas da lei:
a) com 02 (duas) ou mais unidades habitacionais agrupadas horizontalmente e/ou
verticalmente, bem como isoladas, no mesmo terreno;
b) com até 02 (dois) pavimentos acima do térreo.
Art. 30 - A regularização das edificações enquadradas nas situações abaixo descritas
dependerão de prévia anuência ou autorização do órgão competente:
I - Tombadas, preservadas ou contidas em perímetro de área tombada, e localizadas no raio
envoltório do bem tombado;
II - Situadas em área de proteção dos mananciais;
III - Situadas em área do cone de aproximação dos aeroportos;
IV - Atividade institucional enquadrada como uso especial E4, de acordo com a legislação de
uso e ocupação do solo, ficando excetuadas deste artigo as instalações de Central
Telefônica, Distribuição de Sinais de TV - DISTV (a cabo), Torre de Comunicações, Estações
de Telecomunicações, Torres de Telecomunicações, Antenas de Telecomunicações,
Equipamentos de Telecomunicações, inclusive Equipamentos de Radiofreqüência (O KHz a
300 GHz - zero quilohertz a trezentos gigahertz), Estações de Rádio Celular, Miniestações
de Rádio Celular e Microcélulas de Rádio Celular, que serão objeto de legislação específica;
V - Localizadas em vilas e destinadas a uso diverso do residencial, desde que apresentem
também a anuência da totalidade dos proprietários dos imóveis integrantes da vila;
VI - Situadas nas áreas de proteção ambiental;
VII - Considerados Pólos Geradores de Tráfego;
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VIII - Que abriguem atividades sujeitas ao licenciamento ambiental.
Art. 40 - Não serão passíveis de regularização para os efeitos desta lei as edificações que:
I - Estejam edificadas em logradouros ou terrenos públicos, ou que avancem sobre eles;
II - Estejam situadas em zonas de uso Z1, Z14, Z15, Z16 e corredores de uso especiais
lindeiros a Z1 e abriguem usos diferentes dos permitidos na legislação de uso e ocupação
vigente, excetuando as que comprovem que na época da instalação da atividade o uso era
permitido;
III - Tenham sido objeto de Operação Interligada nos termos das leis n o 10.209, de 9 de
setembro de 1986, e n o 11.773, de 18 de maio de 1995, nas seguintes situações:
a)estejam "sub judice" em ações relacionadas à execução de obras irregulares;
b)quando os interessados não tiverem cumprido as contrapartidas estabelecidas na
respectiva Operação;
c) quando a edificação objeto da Operação Interligada apresentar desvirtuamento do uso
concedido em certidão de Sempla;
d) quando ultrapassarem 20% (vinte por cento) da área construída computável concedida
na respectiva Operação.

• IV - Tenham sido objeto de Operações Urbanas definidas por lei em vigor na data de
publicação desta lei, nas seguintes situações:
a) estejam "sub judice" em ações relacionadas à execução de obras irregulares;
b)quando os interessados não tiverem cumprido as contrapartidas estabelecidas na
respectiva Operação;
c)quando a edificação for objeto de Operação Urbana com legislação própria de
regularização;
d) quando a edificação objeto da Operação Urbana apresentar desvirtuamento do uso
concedido em certidão de Sempla;
e) quando ultrapassarem 20% (vinte por cento) da área construída computável concedida
na respectiva Operação.
V - Estejam situadas em faixas não-edificáveis junto a represas, lagos, lagoas, córregos,
fundo de vale, faixa de escoamento de águas pluviais, galerias, canalizações e linhas de
transmissão de energia de alta tensão ou em áreas atingidas por melhoramentos viários
previstos em lei;
VI - Estejam "sub judice" em ações relacionadas à execução de obras irregulares;
VII - Não atendam às restrições convencionais de loteamentos aprovados pela Prefeitura,
nos termos do disposto no artigo 39 da Lei n o 8.001, de 24 de dezembro de 1973, com
nova redação dada pelo artigo 10 da Lei no 9.846, de 4 de janeiro de 1985;
VIII - Tenham sido utilizadas ou edificadas para Instalações de Central Telefônica,

• Distribuição de Sinais de TV - DISTV (a cabo), Torre de Comunicações, Estações de
Telecomunicações, Torres de Telecomunicações, Antenas de Telecomunicações,
Equipamentos de Telecomunicações, inclusive por Equipamentos de Radiofreqüência (0 KHz
a 300 GHz - zero quilohertz a trezentos gigahertz), Estações de Rádio Celular, Miniestações
de Rádio Celular e Microcé(ulas de Rádio Celular, que serão objeto de legislação específica,
conforme exceção prevista no inciso IV do artigo 3o.
Art. 50 - As edificações cujo terreno tenha área impermeabilizada superior a 500,00 m2
(quinhentos metros quadrados) que descumpriram o percentual de permeabilidade exigido
na lei vigente serão objeto de regularização, desde que atendam um dos seguintes
dispositivos:
a) reserva, de no mínimo, 15% (quinze por cento) da área do terreno permeável;
b)construção de reservatório conforme o disposto no artigo 2 0 da Lei no 13.276, de 4 de
janeiro de 2002;
c)Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta Ambiental com a Municipalidade,
previsto na Lei Federal n o 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade, e na Lei no
13.430, de 13 de setembro de 2002 - Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo.
Art. 60 - As edificações que dispuserem de estacionamentos descobertos com área superior
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a 50,00 m 2 (cinqüenta metros quadrados), quando este se apoiar diretamente no solo,
somente poderão ser regularizadas se forem dotadas de área permeável, igual ou superior a
20% (vinte por cento) da área do espaço considerado.
Art. 70 - Os Locais de Reunião com capacidade de lotação superior a 100 (cem) pessoas e
demais edificações, exceto as de uso residencial, com altura superior a 9,00 m (nove
metros) ou pavimento com lotação superior a 100 (cem) pessoas, deverão apresentar por
ocasião do pedido de regularização, conforme o caso, o Alvará de Funcionamento de Local
de Reunião - AFLR ou o Auto de Verificação de Segurança - AVS ou o Certificado de
Manutenção do Sistema de Segurança, para o uso e a área total da edificação,
considerando:

- A altura da edificação como sendo o desnível real entre o pavimento de saída e o último
pavimento, excluído o ático;
II - O cálculo da lotação de acordo com os critérios da Lei n o 11.228, de 26 de junho de
1992.
§ 1 0 - Os Locais de Reunião com capacidade de lotação superior a 100 (cem) pessoas, as
indústrias e os comércios que depositam e/ou manipulam produtos químicos, inflamáveis,

•	 ou ainda, explosivos que não sejam armazenados em tanques fixos, com qualquer área
construída, as edificações não enquadradas no "caput" deste artigo com área construída
superior a 750,00 m 2 (setecentos e cinqüenta metros quadrados) e as edificações de uso
residencial com altura superior a 9,00 m (nove metros) deverão apresentar o Visto Final do
Corpo de Bombeiros - AVCB, ou Atestado Técnico emitido por profissional habilitado sobre a
perfeita instalação e funcionamento dos equipamentos de combate a incêndio, de acordo
com as NTO.
§ 20 - Caso a edificação não possua a documentação referida, serão tomadas as seguintes
providências:
a) será estabelecido prazo de 60 (sessenta) dias pelo órgão competente pela análise do
processo de regularização, para a apresentação do protocolo do pedido de Alvará de
Funcionamento de Local de Reunião - AFLR, dispensado do prévio Termo de Consulta, do
Auto de Verificação de Segurança - AVS, do Certificado de Manutenção ou do Visto Final do
Corpo de Bombeiros - AVCB;
b) a não-apresentação do protocolo no prazo estabelecido na alínea "a" ensejará o
indeferimento do processo de regularização;
c) havendo recurso, conforme parágrafo 2 0 do artigo 25 desta lei, a apresentação do
protocolo citado na alínea "a" é condição para prosseguimento da análise, caso contrário o
recurso será indeferido;
d) o prazo máximo para a execução das obras e serviços necessários para adaptação das
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edificações às normas de segurança é de 180 (cento e oitenta) dias para os Locais de
Reunião e de 360 (trezentos e sessenta) dias para as demais edificações, podendo ser
prorrogados por igual período;
e)decorrido o prazo estabelecido na alínea "d", sem comprovação do atendimento das
exigências de segurança, acarretará no indeferimento do pedido de regularização e na
aplicação das sanções previstas na legislação de segurança de uso das edificações em vigor;
f) os documentos citados neste artigo, bem como o Certificado de Acessibilidade, que
tenham como pré-requisito a comprovação da regularidade da edificação, poderão ser
emitidos mediante a apresentação do protocolo do pedido de regularização.
§ 30 - Quando se tratar de edificações que possuam tanques de armazenamento de
produtos químicos inflamáveis e explosivos nos estados sólidos, líquidos ou gasosos, ou as
que possuam equipamentos de transporte horizontal ou vertical, a regularização abrangerá
somente a edificação, dependendo a regularização desses equipamentos de pedidos
subordinados ao atendimento da legislação específica e respectivas normas técnicas, por
ocasião do pedido do Alvará de Funcionamento de Equipamentos.
Art. 80 - A regularização das edificações de que cuida esta lei dependerá da apresentação
dos seguintes documentos:
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I - Requerimento, através de formulário específico, totalmente preenchido e sem rasuras
contendo declaração do interessado responsabilizando-se, sob as penas legais, pela
veracidade das informações e pelo atendimento dos requisitos previstos nesta lei, com
endereço completo do contribuinte do imóvel ou gleba onde se localiza, quando houver;
II - Cópia da notificação do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, do exercício de
2002, relativo ao imóvel onde se localiza a edificação ou gleba na qual estiver incluído;
III - Comprovantes dos seguintes recolhimentos:
a)preço de expediente;
b) taxa específica para regularização relativa à área a ser regularizada no valor R$ 2,90
(dois reais e noventa centavos) por metro quadrado;
c) Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, relativo à área a ser regularizada,
observando o disposto nos artigos 14 e 15.
IV - Cópia de documento que comprove a propriedade ou a posse do imóvel, através de
qualquer tipo de titularidade em nome do interessado, tais como escritura, compromisso ou
promessa de compra, venda ou cessão, recibo de pagamento total ou parcial de aquisição,
entre outros, desde que comprovada sua origem através do Registro de Imóveis.
Parágrafo único - Quando do pedido de regularização de unidade autônoma condominial,
que for objeto de compromisso ou promessa de compra e venda, pelo titular do domínio,
obrigatoriamente deverá ser apresentada a anuência do compromissário comprador.
V - Peças gráficas, compostas de plantas e cortes da edificação, em 02 (duas) vias,
observadas as normas em vigor depadronização de projeto e as regras relativas ao processo
especial de aprovação de projetos de edificações, com a exceção prevista no artigo 11,
obedecidos os seguintes requisitos:
a) as peças gráficas apresentadas por ocasião do protocolo do pedido de regularização
devem ser fiéis ao existente e identificadas as partes a regularizar, contendo todas as
informações necessárias para a análise do órgão competente;
b) serão admitidas somente correções para complementação de informações consideradas
imprescindíveis à análise do pedido.
VI - Anuência do condomínio, quando for o caso;
VII - Cópia de documento que comprove a regularidade da construção existente, se houver,
expedido até a data da publicação desta lei.
§ 10 - Não será aceito requerimento desacompanhado das peças gráficas conforme
estabelecido neste artigo.
§ 20 - As peças gráficas a que se refere o inciso V deste artigo deverão ser assinadas por
profissional habilitado, quando se tratar de edificações com área superior a 500,00m2
(quinhentos metros quadrados) e das demais enquadradas no artigo 70 desta lei.
Art. 90 - O requerimento e a guia de recolhimento para regularização de que trata a
presente lei poderão ser obtidos através de meio eletrônico que, após impressão, deverão
ser preenchidos, observadas as instruções contidas no "site" da Prefeitura do Município de
São Paulo, e recolhido o valor específico na rede bancária autorizada.
§ 1 0 - A documentação referida no artigo 8 0 deverá ser apresentada no prazo estabelecido
no artigo 24 desta lei, excetuando o recolhimento referente ao Imposto sobre Serviço - ISS,
que deverá ser efetuado na forma estabelecida no artigo 14.
§ 20 - Fica obrigado o encaminhamento de uma das vias do Requerimento/Guia de
Regularização mencionado no "caput", para a Secretaria de Finanças para imediato
lançamento fiscal no Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU da área total construída,
devidamente identificado através do código específico.
Art. 10 - Independentemente da solicitação ou de protocolamento de requerimento, serão
consideradas regulares as edificações residenciais ou as residenciais com uso misto, desde
que permitido na zona de uso, excetuadas aquelas com uso industrial ou para depósito ou
comércio de produtos perigosos, com área construída total de até 150,00 m 2 (cento e
cinqüenta metros quadrados), localizadas em terrenos com lançamento fiscal para o
exercício de 2002 já desdobrado e no qual conste essa área construída.
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§ 1 0 - Quando a área construída objeto de regularização for diferente da área construída
lançada no Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, o interessado deverá proceder nos
termos do disposto nesta lei.
§ 20 - Não se aplica o "caput" deste artigo às edificações enquadradas nos artigos 3 0, 60 e
21, devendo o interessado proceder nos termos do disposto nesta lei.
§ 30 - Constatado o enquadramento da edificação em um dos casos previstos no parágrafo
anterior ou no artigo 4 0 desta lei, o Certificado de Regularidade expedido automaticamente
será declarado nulo e aplicadas as sanções cabíveis.
§ 40 - Para as edificações de que cuida o "caput" deste artigo, a comprovação de
regularidade será enviada ao interessado, no prazo máximo de 01 (um) ano, no endereço
de entrega da notificação-recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU.
§ 50 - Ficam canceladas as multas incidentes sobre as edificações de que trata o "caput"
deste artigo, decorrentes da aplicação da legislação edilícia e de uso e ocupação do solo
aplicadas até a data da publicação desta lei, vedada a restituição dos valores pagos a esse
títu(o.
§ 60 - O disposto no parágrafo 5 0 deste artigo aplica-se inclusive aos casos sob apreciação
judicial, desde que o interessado manifeste-se expressamente no processo, pagando as
custas e os honorários.
§ 70 - Por opção do interessado, poderá ser requerido "visto em planta", conforme artigo 11
desta lei, independentemente do prazo estabelecido nesta lei.
§ 80 - Para as edificações de que trata o "caput" deste artigo não será cobrado qualquer
tipo de taxa ou preço público.
Art. 11 - Poderá ser requerida a regularização através de procedimento simplificado a ser
regulamentado, para a edificação com área total de construção de até 150,00 m 2 (cento e
cinqüenta metros quadrados), nos seguintes casos:
a) destinada ao uso residencial;
b) destinada ao uso residencial misto com outro uso permitido na zona, excetuadas aquelas
com uso industrial ou para depósito ou comércio de produtos perigosos;
c) destinada a outros usos permitidos na zona, excetuadas aquelas com uso industrial ou
para depósito ou comércio de produtos perigosos.
§ 1 0 - Para os casos previstos no "caput" deste artigo bastará a apresentação dos seguintes
documentos:
a) requerimento, através de formulário específico, totalmente preenchido e sem rasuras,
contendo declaração do interessado responsabilizando-se, sob as penas legais, pela
veracidade das informações e pelo atendimento dos requisitos previstos nesta lei, com
endereço completo do contribuinte do imóvel ou gleba onde se localiza, quando houver;
b) cópia da notificação do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU do exercício de 2002,
relativa ao imóvel onde se localiza a edificação ou gleba na qual estiver incluído;
c) comprovante de recolhimento do preço de expediente;
d) cópia de documento que comprove a propriedade e/ou posse do imóvel, através de
qualquer tipo de titularidade pelo interessado, tais como escritura, compromisso ou
promessa de compra, venda ou cessão, recibo de pagamento total ou parcial de aquisição,
entre outros, desde que comprovada sua origem através do Registro de Imóveis;
e) quando do pedido de regularização de unidade autônoma condominial, que for objeto de
compromisso ou promessa de compra e venda, pelo titular do domínio, obrigatoriamente
deverá ser apresentada a anuência do compromissário comprador, desde que respeitada a
Convenção de Condomínio devidamente inscrita no Cartório de Registro de Imóveis;
f) peças gráficas simplificadas;
g) comprovante do recolhimento da taxa específica para regularização relativa à área a ser
regularizada no valor R$ 2,90 (dois reais e noventa centavos) por metro quadrado, somente
para a situação prevista na alínea "c" do "caput" deste artigo.
§ 20 - Aplicam-se as disposições deste artigo para as edificações de que trata o parágrafo
20 do artigo 20 desta lei, com no mínimo 02 (duas) unidades habitacionais e no máximo
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300,00 m2 (trezentos metros quadrados) de área total de construção e, no máximo, 02
(dois) pavimentos acima do térreo.
§ 30 - Para as edificações de que trata o "caput" deste artigo a Prefeitura poderá firmar
convênios, nos termos da Lei n 0 13.433, de 27 de setembro de 2002, e convênios com
entidades de classe, com universidades e sindicatos da área de engenharia e arquitetura,
para fornecer gratuitamente aos contribuintes com renda familiar até 08 (oito) salários
mínimos assistência técnica para atender as exigências dessa lei.
§ 40 - Ficam canceladas as multas incidentes sobre as edificações de que trata este artigo,
decorrentes da aplicação da legislação edilícia e de uso e ocupação do solo aplicadas até a
data da publicação desta lei, vedada a restituição dos valores pagos a esse título.
§ 50 - O disposto no parágrafo 40 deste artigo aplica-se inclusive nos casos sob apreciação
judicial, desde que o interessado manifeste-se expressamente no processo, pagando as
custas e os honorários.
Art. 12 - A regularização das edificações com área construída total superior a 500,00 m2
(quinhentos metros quadrados), será feita por outorga onerosa, que incidirá somente sobre
o excedente da área construída a regularizar considerado em relação ao coeficiente de
aproveitamento máximo para a respectiva zona vigente até data da publicação do Plano
Diretor Estratégico do Município de São Paulo, cujo valor será calculado através da
multiplicação dos seguintes fatores: área excedente x variável de localização x valor do
metro quadrado do terreno constante da notificação-recibo do Imposto Predial e Territorial
Urbano - IPTU, relativo ao exercício de 2002 atualizado pelo IPCA ou outro índice que vier a
substituí-lo.
I - Nos casos em que não ultrapassaram o coeficiente máximo de aproveitamento 4,0
(quatro), a variável de localização assumirá valores diferenciados segundo a localização do
imóvel nas Macroáreas delimitadas no Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo:
a) na Macroárea de Urbanização e Qualificação igual a 0,3 (zero três);
b) na Macroárea de Urbanização em Consolidação igual a 0,4 (zero quatro);
c) na Macroárea de Reestruturação e Requalificação Urbana igual a 0,5 (zero cinco);
d) na Macroárea de Urbanização Consolidada igual a 0,6 (zero seis).
II - Nos casos em que o coeficiente de aproveitamento ultrapassar a 4,0 (quatro), a variável
de localização assumirá o dobro do valor constante das alíneas do inciso I deste artigo.
§ 1° - O valor do pagamento da outorga onerosa poderá ser parcelado, na forma a ser
regulamentada em decreto, observando-se o máximo de 10 (dez) parcelas fixas, mensais e
o valor mínimo de R$ 200,00 (duzentos reais) por parcela.
§ 20 - Para os casos que se enquadrem no "caput" deste artigo, o despacho de deferimento
da regularização dependerá da comprovação de recolhimento total do valor correspondente
à outorga onerosa.
§ 30 - A outorga onerosa para regularização de edificação não incidirá nas seguintes
hipóteses:
a) nos conjuntos habitacionais de interesse social promovidos pelo setor público ou privado,
previstos na legislação de uso e ocupação do solo;
b) nos imóveis próprios, naqueles dados pelo Poder Público em comodato, cessão ou
permissão de uso, destinados ao uso institucional sem fins lucrativos das categorias E1.2,
E1.4, E1.5, S1.4, E2.2, E2.4, E2.5 e S2.4, excetuados os que tenham sido dados em
locação através de instrumento escrito ou não.
§ 40 - Do Auto de Regularidade das edificações previstas no parágrafo anterior constará,
obrigatoriamente, ouso autorizado e a alteração desse uso somente poderá ocorrer com o
pagamento da devida outorga onerosa e demais encargos previstos nesta lei.
§ 50 - Os valores recolhidos em razão da outorga onerosa de regularização serão destinados
ao Fundo Municipal de Habitação - FMH ou seu sucessor.
§ 60 - A área construída total superior a 500,00 m 2 (quinhentos metros quadrados) prevista
no "caput" deste artigo não se aplica às Operações Urbanas e as Operações Interligadas,
sobre as quais incidirá a outorga onerosa sempre que houver excedente de área construída
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a regularizar, conforme segue:
I - Nos casos em que não foi ultrapassado o coeficiente máximo de aproveitamento 4,0
(quatro) será aplicado uma das formas abaixo, prevalecendo a que resultar em maior valor:
a)duas vezes o valor da contrapartida estabelecida na respectiva Operação, devidamente
atualizada pelo IPCA ou outro índice que vier a substituí-lo;
b)área excedente x 1,0 x valor do metro quadrado do terreno constante da notificação-
recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, relativo ao exercício de 2002,
atualizado pelo IPCA ou outro índice que vier a substituí-lo.
II - Nos casos em que foi ultrapassado o coeficiente máximo de aproveitamento 4,0
(quatro) será aplicada uma das formas abaixo, prevalecendo a que resultar em maior valor:
a) três vezes o valor da contrapartida estabelecida na respectiva Operação, devidamente
atualizada pelo IPCA ou outro índice que vier a substituí-lo;
b)área excedente x 1,5 x valor do metro quadrado do terreno constante da notificação-
recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, relativo ao exercício de 2002
atualizado pelo IPCA ou outro índice que vier a substituí-lo.
Art. 13 - Quando a regularização se referir a alteração interna de uma unidade da edificação
ou a obras complementares definidas na Lei no 11.228, de 25 de junho de 1992, sendo o
restante da edificação regular, a peça gráfica de que trata o inciso V do artigo 8° e alínea "r
do parágrafo i odo artigo 11, ambos desta lei, poderá ser substituída por planta baixa da
parte a ser regularizada e indicação da projeção do restante construído.
Art. 14 - O recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, exigido
conforme alínea "c", do inciso III do artigo 8 0, deverá ser efetuado na forma e valores
definidos em regulamento, e poderá ser recolhido de uma só vez ou em até 5 (cinco)
parcelas fixas mensais, iguais e sucessivas, sendo que nenhuma delas será inferior a R$
50,00 (cinqüenta reais).
§ 1 0 - Para as áreas construídas já lançadas no Cadastro Imobiliário Fiscal, que integrem
parcial ou totalmente a área objeto da regularização, o correspondente Imposto sobre •

Serviços de Qualquer Natureza - ISS deverá ser recolhido na forma do "caput" deste artigo.
§ 2° - Não se aplica o disposto no "caput" deste artigo aos créditos tributários já
constituídos por meio de Auto de Infração e Intimação, hipótese na qual a regularização
somente será possível com a extinção dos referidos créditos.
§ 3° - Será cobrado o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, relativo às obras
necessárias à adequação do imóvel, exigidas pela Prefeitura nos termos do parágrafo 2° do
artigo 1° desta lei, no caso em que a referida adequação resultar em aumento de área.
§ 4° - Deverá ser recolhido Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS para os
serviços de demolição necessários à adequação dos imóveis visando à regularização.
§ 5° - As eventuais diferenças de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, em
razão da falta de recolhimento ou recolhimento a menor do tributo relativo à área declarada
ou em razão de diferença de área apurada posteriormente, serão cobradas antes da
emissão do Auto de Regularização de acordo com a legislação em vigor.
§ 6° - Para fins de regularização de que trata esta lei, o Imposto sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISS, anteriormente recolhido, ainda que em processo anterior de
regularização, relativo ao mesmo pedido, será considerado para a quitação ou a título de
compensação, desde que seja apresentado o respectivo comprovante de quitação.
§ 70 - Não serão cobrados juros ou multas se todas as parcelas forem pagas até a data dos
respectivos vencimentos.
Art. 15 - Para as edificações regularizadas nos termos desta lei não será lançado o Imposto
sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre as mesmas, enquadradas nos
seguintes casos:
I - com área total construída de até 150,00 m 2 (cento e cinqüenta metros quadrados),
destinadas exclusivamente a uso residencial;
II - com área total construída de até 150,00 m 2 (cento e cinqüenta metros quadrados),
destinadas a uso residencial misto, desde que o outro uso seja permitido na zona,
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excetuado com uso industrial ou com depósito ou comércio de produtos perigosos;
III - destinadas exclusivamente a uso residencial, não enquadrado nas categorias R1, R2 e
R3, com área total construída de, no máximo, 300,00 m 2 (trezentos metros quadrados),
com 02 (duas) ou mais unidades habitacionais, não situadas nas zonas Z1, Z14, Z15, Z16 e
corredores de uso especiais lindeiras a Z1.
§ 1° - Aplicam-se as disposições deste artigo para fatos geradores ocorridos até a data
prevista no "caput" do artigo 10.
§ 20 - As edificações, cujos processos de regularização não forem deferidos nos termos
desta lei, e aquelas cuja regularização venha a ser cancelada terão o Imposto Sobre
Serviços de Qualquer Natureza - 155 lançados.
§ 3° - Não se aplica o disposto no "caput" deste artigo aos créditos tributários já
constituídos por meio de Auto de Infração e Intimação, hipótese na qual a regularização
somente será possível com a extinção dos referidos créditos.
§ 4° - Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, de que trata o
"caput" deste artigo, não serão restituídos valores pagos anteriormente à edição desta lei.
§ 5° - Será cobrado o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, relativo às obras
necessárias à adequação do imóvel, exigidas pela Prefeitura nostermos do parágrafo 2 0 do
artigo 1 0 desta lei, no caso em que a referida adequação resultar em aumento de área.
Art. 16 - A expedição do Auto de Regularização independe do Certificado de Quitação do
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, para as áreas em regularização, nos
seguintes casos:
I - os previstos nos incisos I, II e III do artigo 15;
II - quando o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS for devidamente recolhido
nos termos desta lei.
Parágrafo único - Nos casos previstos no parágrafo 4 0 do artigo 14, a expedição do Auto de
Regularização dependerá da apresentação do Certificado de Quitação do Imposto sobre
Serviços de Qualquer Natureza - ISS.
Art. 17 - Os processos de regularização de edificação em andamento na Prefeitura, na data
de publicação desta lei, poderão ser analisados segundo seus parâmetros, desde que o
interessado manifeste expressamente a sua vontade nesse sentido.
Parágrafo único - Caso haja alteração de área em relação à declarada no processo anterior,
deverão ser recolhidos os valores previstos nesta lei, correspondente a essa área acrescida.
Art. 18 - A regularização da edificação não exime o responsável do atendimento às normas
legais relativas aos níveis de ruídos permitidos, à poluição ambiental e à obediência aos
horários de funcionamento, conforme a legislação pertinente.
Art. 19 - A Prefeitura, através de seu órgão competente, poderá, a qualquer tempo, mesmo
após efetuada a regularização, verificar a veracidade das informações e as condições de
estabilidade, de higiene, de salubridade, de permeabilidade, de acessibilidade, de segurança
de uso das edificações e de respeito ao direito de vizinhança.
Parágrafo único - Constatada, a qualquer tempo, divergência nas informações ou
discrepâncias nos valores recolhidos, o interessado será notificado a saná-las ou a prestar
esclarecimentos, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de ser tornada nula a regularização
da edificação e aplicadas as sanções cabíveis.
Art. 20 - A regularização de que cuida esta lei não implica no reconhecimento, pela
Prefeitura, da propriedade, das dimensões e da regularidade do lote e nem exime os
proprietários de glebas parceladas ou os respectivos responsáveis das obrigações e
responsabilidade decorrentes da aplicação da legislação de parcelamento do solo.
Parágrafo único - Excetuam-se das disposições deste artigo as edificações que abriguem
usos das categorias R1, R2.01 e R2.03, onde o deferimento do pedido implicará no
reconhecimento do desdobro do lote perante a legislação municipal, desde que observadas
as dimensões e áreas mínimas definidas para estas categorias nas diferentes zonas de uso.
Art. 21 - As edificações em lotes pertencentes a loteamentos implantados irregularmente,
até 30 de abril de 2000, no Município de São Paulo poderão ser regularizadas se obedecidos
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os critérios e os prazos estabelecidos nesta lei e após a emissão do Auto de Regularização
do Loteamento, observado o disposto em legislação federal, estadual e municipalpertinente,
em especial a Lei no 11.775, de 29 de maio de 1995 e alterações posteriores.
Art. 22 - A expedição do Auto de Regularização independe da quitação de multas que serão
cobradas pela Prefeitura em procedimentos próprios.
Parágrafo único - Excetuam-se deste artigo, as multas moratórias e de ofício de natureza
tributária, que serão cobradas nos termos da legislação em vigor.
Art. 23 - As edificações de que trata esta lei, enquanto seus processos de regularização
estiverem em andamento, não serão passíveis de sanção em decorrência de infrações
regularizáveis nos termos ora fixados ou por falta do Auto de Licença de Funcionamento.
Parágrafo único - Para as edificações que necessitem do Alvará de Funcionamento de Local
de Reunião - AFLR serão aplicadas as disposições previstas no artigo 7 0 desta lei.
Art. 24 - O prazo para protocolamento acompanhado dos documentos exigidos e
recolhimentos correspondentes, necessários à regularização de que cuida esta lei, será de
90 (noventa) dias, a contar da data da publicação do decreto de regulamentação,
prorrogáveis por até 60 (sessenta) dias, a critério do Executivo.
Parágrafo único - Nos casos previstos no artigo 21, o prazo para protocolamento será de
180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da publicação do decreto de regulamentação,
prorrogáveis por até 180 (cento e oitenta) dias, a critério do Executivo.
Art. 25 - Os processos de que trata esta lei serão considerados especiais, nos termos do
inciso I do artigo 6 0 da Lei no 8.777, de 14 de setembro de 1978, com rito definido pela Lei
no 11.228, de 26 de junho de 1992, no que não for conflitante com o ora estabelecido.
§ 10 - As instâncias administrativas adotadas, de acordo com as competências, para
apreciação dos pedidos de que trata esta lei são as seguintes:
a) Supervisor ou Diretor de Divisão;
b) Coordenador de Planejamento e Desenvolvimento Urbano ou Diretor de Departamento;
c) Subprefeito ou Secretário;
d) Prefeito.
§ 2° - O prazo para recurso, nos casos de indeferimento de pedido de regularização, será de
60 (sessenta) dias, a contar da publicação do despacho no Diário Oficial do Município -
DOM, e devendo ser notificado o interessado por via postal com aviso de recebimento.
Art. 26 - O Executivo definirá as normas especiais de ordenamento administrativo para os
processos de que trata esta lei e as demais necessárias ao seu cumprimento.
Art. 27 - O Executivo fica autorizado a transferir provisoriamente funcionários de outras
Secretarias para análise técnica dos processos de que trata esta lei, e para esse único fim,
pelo prazo de 01 (um ano), prorrogável por igual período, a partir da data da publicação
desta lei.
Art. 28 - O Executivo regulamentará esta lei no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a
contar de sua publicação.
Art. 29 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 30 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de abril de 2003, 450 0 da fundação de
São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das Subprefeituras
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano
JORGE WILHEIM, Secretário Municipal de Planejamento Urbano
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de abril de 2003.
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LEI N° 13.876, DE 23 DE JULHO DE 2004

(Projeto de Lei n° 347/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo)

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,
faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de julho de 2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1° A Lei n° 13.558, de 14 de abril de 2003, que dispõe sobre a regularização das edificações, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 1° Poderão ser regularizadas uma ou mais edificações no mesmo lote, ainda que não observem a
legislação em vigor, concluídas até 13 de setembro de 2002, desde que tenham condições mínimas de
higiene, segurança de uso, estabilidade e habitabilidade, atendidas as condições estabelecidas nesta
lei ."(N R)

"Art. 2° 	

5 1° Poderão também ser regularizadas as edificações que abriguem usos não-conformes, desde que seja
comprovado que, à época de sua instalação, o uso era permitido, excetuados os acréscimos executados a
partir da data da alteração do zoneamento que o tornou não-conforme."(NR)

"Art. 3° A regularização das edificações enquadradas nas situações abaixo descritas dependerão de prévia
anuência ou autorização do órgão competente:

I - tombadas, preservadas ou contidas em perímetro de área tombada, e localizadas no raio envoltório do
bem tombado;

II - situadas em área de proteção dos mananciais;

III - situadas em área de proteção dos aeroportos;

IV - que abriguem atividade institucional enquadrada como uso especial E4, de acordo com a legislação de
uso e ocupação do solo, ficando excetuadas deste artigo as instalações de Central Telefônica, Distribuição
de Sinais de TV - DISTV (a cabo), Torre de Comunicações, Estações de Telecomunicações, Torres de
Telecomunicações, Antenas de Telecomunicações, Equipamentos de Telecomunicações, inclusive
Equipamentos de Rádio Freqüência (0 KHz a 300 GHz - zero quilohertz a trezentos gigahertz), Estações Rádio
Celular, Mini-Estações Rádio Celular e Micro-Células Rádio Celular, que serão analisadas por legislação
específica;

V - situadas em vilas e destinadas a uso diverso do residencial, desde que apresentem também a anuência da
totalidade dos proprietários dos imóveis integrantes da vila;

VI - situadas nas áreas de proteção ambiental;

VII - que abriguem atividade considerada Pólo Gerador de Tráfego;

VIII - que abriguem atividades sujeitas ao licenciamento ambiental."(NR)

"Art. 4° Não serão passíveis de regularização para os efeitos desta lei as edificações que:

I - estejam edificadas em logradouros ou terrenos públicos, ou que avancem sobre eles;

II - estejam situadas em zonas de uso Z1, 214, Z15, Z16 e corredores de uso especiais lindeiros a Z1 e
abriguem usos diferentes dos permitidos na legislação de uso e ocupação vigente, excetuando as que
comprovem que na época da instalação da atividade o uso era permitido, excetuados os acréscimos
executados a partir da data da alteração do zoneamento que o tornou não-conforme;

III - tenham sido objeto de Operação Interligada nos termos das Leis n° 10.209, de 9 de setembro de 1986, e
n° 11.773, de 18 de maio de 1995;
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IV - tenham sido objeto de Operações Urbanas definidas por lei em vigor na data de publicação desta lei, nas
seguintes situações:

a) estejam "sub judice" em ações relacionadas à execução de obras irregulares;
b) quando os interessados não tiverem cumprido as contrapartidas estabelecidas na respectiva Operação;
c) quando a edificação for objeto de Operação Urbana com legislação própria de regularização;
d) quando a edificação objeto da Operação Urbana apresentar desvirtuamento do uso concedido em certidão
de SEMPLA;
e) quando ultrapassarem 20% (vinte por cento) da área total construída constante no Alvará de Execução do
projeto aprovado que vinculou a certidão de SEMPLA;

V - estejam situadas em faixas não-edificáveis junto a represas, lagos, lagoas, córregos, fundo de vale, faixa
de escoamento de águas pluviais, galerias, canalizações e linhas de transmissão de energia de alta tensão ou
em áreas atingidas por melhoramentos viários previstos em lei;

VI - estejam "sub judice" em ações relacionadas à execução de obras irregulares;

VII - não atendam às restrições convencionais de loteamentos aprovados pela Prefeitura, nos termos do
disposto no art. 39 da Lei n° 8.001, de 24 de dezembro de 1973, com a nova redação dada pelo art. 1° da Lei
n° 9.846, de 4 de janeiro de 1985;

41111	

VIII - estejam situadas em ruas sem saída com largura inferior a 10,00 m (dez metros) e abriguem usos
diversos do residencial;

IX - apresentem vão de iluminação, ventilação ou insolação a menos de 1,50 m (um metro e cinqüenta
centímetros) voltado para a divisa do lote, excetuados os seguintes casos:

a) as janelas cuja visão não incida sobre a linha divisória, bem como as perpendiculares, que estejam a mais
de 75 cm (setenta e cinco centímetros) da divisa;
b) as paredes de tijolo de vidro translúcido sem aeração;
c) quando for apresentada anuência expressa do vizinho, devidamente qualificado."(NR)

"Art. 7° As indústrias, os comércios, os serviços, os locais de reunião com lotação igual ou superior a 100
(cem) pessoas e as edificações com área construída acima de 750,00 m 2 (setecentos e cinqüenta metros
quadrados), por ocasião do pedido de regularização, deverão apresentar:

I - Auto de Vistoria Final do Corpo de Bombeiros - AVCB em vigência, ou Atestado Técnico emitido por
profissional habilitado sobre a perfeita instalação e funcionamento dos equipamentos de combate a
incêndio, de acordo com as Normas Técnicas Oficiais - NTO, para:

a) indústrias, comércios e serviços que depositem e/ou manipulem produtos químicos perigosos;
b) edificações com área superior a 750,00 m 2 (setecentos e cinqüenta metros quadrados), que necessitem
do Sistema Básico de Segurança, nos termos da Lei n° 11.228, de 26 de junho de 1992 (Código de Obras e

4110	
Edificações - COE);
c) edificações residenciais verticais com altura superior a 9,00 m (nove metros);
d) edificações térreas com lotação superior a 100 (cem) pessoas que atendam ao disposto no Capítulo 12 do
Anexo I integrante da Lei n° 11.228, de 1992 (COE), e que não ultrapassem os limites previstos em sua
Tabela 12.11.5.1;

II - Alvará de Funcionamento de Local de Reunião - AFLR, para Locais de Reunião com capacidade superior a
100 (cem) pessoas;

III - Auto de Verificação de Segurança - AVS, Certificado de Manutenção do Sistema de Segurança ou Alvará
de Funcionamento de Equipamentos de Segurança para as edificações com altura superior a 9,00 m (nove
metros) ou que contenham pavimento com capacidade superior a 100 (cem) pessoas, e necessitem de
Sistema Especial de Segurança, nos termos da Lei n° 11.228, de 1992 (COE), exceto as de uso residencial.

§ 1° Para fins de aplicação deste artigo, considera-se:

a) altura da edificação: o desnível real entre o pavimento de saída e o último pavimento, excluído o ático;
b) capacidade do pavimento: a lotação calculada de acordo com a Lei n° 11.228, de 1992 (COE);
c) edificação residencial vertical: também aquela que contém, nos pavimentos térreo e/ou naquele



.._.—.,..,,,
do

°

v

i f..: i:o 	 .-s-, Fe reira

imediatamente contíguo, usos classificados nas categorias de uso Cl, Si, II e El.

5 2° 	

f) os documentos citados neste artigo, bem como o Certificado de Acessibilidade, que tenham como pré-
requisito a comprovação da regularidade da edificação, poderão ser emitidos mediante a apresentação do
protocolo do pedido de regularização, após parecer favorável do órgão competente pela análise da
regularização da edificação."(NR)

"Art. 9° 	

2° A Secretaria de Habitação e Desenvolvimento Urbano e as Subprefeituras disponibilizarão o
requerimento mencionado no "caput" deste artigo, por meio do sistema informatizado de processos da
Prefeitura Municipal de São Paulo, para que a Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico apure e
Lance os impostos devidos."(NR)

"Art. 10. 	

5 2° Não se aplica o "caput" deste artigo às edificações enquadradas nos arts. 3° e 21, devendo o interessado
proceder nos termos do disposto nesta lei.

§4° Para as edificações de que cuida o "caput" deste artigo, a comprovação de regularidade será enviada ao
interessado, no prazo máximo de 1 (um) ano após a regulamentação desta lei, no endereço de entrega da
notificação-recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, devendo constar do referido documento a
obrigatoriedade de atendimento das disposições previstas nos arts. 3° e 21."(NR)

"Art. 12. A regularização das edificações com área construída computável superior a 500,00 m 2 (quinhentos
metros quadrados) será feita por outorga onerosa, que incidirá somente sobre o excedente da área
construída computável a regularizar que ultrapassar o coeficiente de aproveitamento máximo para a
respectiva zona, limitado a 4,0 (quatro), vigente até a data da publicação da Lei n° 13.430, de 2002 (Plano
Diretor Estratégico do Município de São Paulo), cujo valor será calculado da seguinte forma: área construída
computável excedente multiplicada pela variável de localização, multiplicada pelo fator de interesse social,
multiplicada pelo valor do metro quadrado do terreno constante da notificação-recibo do IPTU, relativo ao
exercício de 2002, dividido pelo coeficiente de aproveitamento máximo estabelecido para respectiva zona,
vigente até 14 de setembro de 2002, data da publicação do Plano Diretor Estratégico do Município de São
Paulo - PDE, atualizado anualmente pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA ou outro índice que
vier a substitui-lo.

1° A variável de localização assumirá valores diferenciados segundo a localização do imóvel nas Macroáreas
delimitadas no Plano Diretor Estratégico, na seguinte conformidade:

a) na Macroárea de Urbanização e Qualificação: igual a 0,3 (zero três);
b) na Macroárea de Urbanização em Consolidação: igual a 0,4 (zero quatro);
c) na Macroárea de Reestruturação e Requalificação Urbana: igual a 0,5 (zero cinco);
d) na Macroárea de Urbanização Consolidada: igual a 0,6 (zero seis).

5 2° O fator de interesse social será calculado conforme descrito na tabela do quadro 16 do Plano Diretor
Estratégico.

5 3° O valor do pagamento da outorga onerosa poderá ser parcelado, na forma a ser regulamentada em
decreto, observando-se o máximo de 10 (dez) parcelas fixas mensais e o valor mínimo de R$ 200,00
(duzentos reais) por parcela.

4° Para os casos que se enquadrem no "caput" deste artigo, o despacho de deferimento da regularização
dependerá da comprovação de recolhimento total do valor correspondente à outorga onerosa.

5 5° A outorga onerosa para regularização de edificação não incidirá nos imóveis próprios, naqueles dados
pelo Poder Público em comodato, cessão ou permissão de uso, destinados ao uso institucional sem fins
lucrativos das categorias E1.2, E1.4, E1.5, S1.4, E2.2, E2.4, E2.5 e 52.4, excetuados os que tenham sido
dados em locação através de instrumento escrito ou não.
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§ 6° Do Auto de Regularidade das edificações mencionadas no § 5° deste artigo constará, obrigatoriamente, o
uso autorizado e a alteração desse uso somente poderá ocorrer com o pagamento da devida outorga onerosa
e demais encargos previstos nesta lei.

§ 7° Os valores recolhidos em razão da outorga onerosa de regularização serão destinados ao Fundo
Municipal de Habitação - FMH ou seu sucessor.

§ 8° A regularização das edificações com área construída total superior a 500,00 m 2 (quinhentos metros
quadrados) prevista no "caput" deste artigo não se aplica às edificações beneficiadas pelas disposições das
Operações Urbanas, sobre as quais incidirá a outorga onerosa sempre que houver excedente de área
construída a regularizar e será aplicada uma das formas abaixo, prevalecendo a que resultar em maior valor:

a) área excedente computável multiplicada por 2 (duas) vezes o valor da contrapartida equivalente ao
metro quadrado do potencial adicional de construção, objeto do benefício, estabelecido na respectiva
Operação, devidamente atualizado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que vier a
substituí-lo;
b) área excedente computável multiplicada pelo valor do metro quadrado do terreno constante da
notificação-recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, relativo ao exercício de 2002, dividido
pelo coeficiente de aproveitamento máximoestabelecido na Certidão da Operação, emitidas pela SEMPLA,
atualizado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA apurado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que vier a substitui-lo.

§ 9° Fica estabelecido, para as zonas de uso 72, o fator de redução para o cálculo do valor da outorga
onerosa prevista no "caput" deste artigo, que passa a ser efetuado da seguinte forma: área excedente
computável a ser regularizada, multiplicada pela variável de localização, multiplicada por 0,5 (fator de
redução), multiplicada peto valor do metro quadrado de terreno, constante da notificação-recibo do IPTU,
relativo ao exercício de 2002, atualizado anualmente pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que vier a substitui-lo.

§ 10. Na regularização de unidade autônoma em condomínio vertical, será considerada a área de construção
total da edificação para fins de incidência da outorga.

§ 11. As áreas cobertas destinadas a estacionamento, carga, descarga e manobras de veículos que
ultrapassarem os limites previstos na Legislação de Uso e Ocupação do Solo vigente até a data da publicação
da Lei n° 13.430, de 2002 (Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo), serão consideradas
computáveis para o efeito do cálculo da outorga onerosa."(NR)

"Art. 14. O recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, exigido conforme alínea "c"
do inciso III do art. 8°, no valor de R$ 8,35 (oito reais e trinta e cinco centavos) por metro quadrado, deverá
ser efetuado na forma definida em regulamento e poderá ser recolhido de uma só vez ou em até 5 (cinco)
parcelas fixas mensais, iguais e sucessivas, sendo que nenhuma delas será inferior a R$ 50,00 (cinquenta
reais). "(NR)

"Art. 21. As edificações em lotes pertencentes a loteamentos implantados irregularmente, até 30 de abril de
2000, no Município de São Paulo poderão ser regularizadas se obedecidos os critérios e os prazos
estabelecidos nesta lei e após a emissão do Auto de Regularização do Loteamento, observado o disposto em
Legislação federal, estadual e municipal pertinente, em especial a Lei n° 11.775, de 29 de maio de 1995, e
alterações posteriores.

Parágrafo único. Nos casos previstos no "caput" deste artigo, o proprietário ou o possuidor poderá, a
qualquer tempo, requerer a regularização da edificação, desde que concluída até a data estabelecida no
"caput" do art. 1° desta lei."(NR)

"Art. 23. As edificações de que trata esta lei, enquanto seus processos de regularização estiverem em
andamento, não serão passíveis de sanção em decorrência de infrações regularizáveis nos termos ora fixados
ou por falta do Auto de Licença de Localização e Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento.

§ 1° Ficam excluídas do disposto no "caput" deste artigo as seguintes situações constatadas pela fiscalização:

I - as edificações que não atendam às condições mínimas de estabilidade e salubridade;
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II - o exercício de atividade que não atenda aos níveis de ruídos permitidos, à poluição ambiental e aos
horários de funcionamento, conforme a legislação pertinente;

III - o exercício de atividade, qualquer que seja, que esteja causando transtorno ou incômodo aos vizinhos e
à população em geral;

IV - o uso não-conforme na zona de uso.

§ 2° Para as edificações que necessitem do Alvará de Funcionamento de Local de Reunião - AFLR ou do Auto
de Verificação de Segurança serão aplicadas as disposições previstas no art. 7° desta lei."(NR)

"Art. 27. Fica concedida a isenção do pagamento da taxa específica prevista na alínea "h" do inciso III do art.
8° às edificações destinadas a habitações de interesse social e a uso institucional sem fins lucrativos.

Parágrafo único. A isenção da taxa específica abrangerá apenas os imóveis de propriedade das entidades e
instituições interessadas, bem como aqueles a elas dados pelo Poder Público em cessão de uso."(NR)

Art. 2° O prazo para protocolamento do pedido, acompanhado dos documentos exigidos e recolhimentos
correspondentes, necessários à regularização de que cuida esta lei, será de 60 (sessenta) dias, a contar da
data da publicação do decreto regulamentar, prorrogáveis por até 30 (trinta) dias, a critério do Executivo.

Art. 3° O Executivo regulamentará esta lei no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data de sua
publicação.

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5° A aprovação desta lei exclui-se do disposto no "caput" do art. 46 da Lei Orgânica do Município de São
Paulo, conforme previsto no § 2° do citado artigo.

Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o art. 6°, o parágrafo único do inciso
IV do art. 8° e a alínea "e" do § 1° do art. 11, todos da Lei n° 13.558, de 2003, e a Lei n° 13.740, de 15 de
janeiro de 2004.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de julho de 2004, 451° da fundação de São Paulo.

MARTA SUPLICY, PREFEITA

LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos

LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico

• CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras

MARCOS QUEIROGA BARRETO, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano

JORGE WILHEIM, Secretário Municipal de Planejamento Urbano

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de julho de 2004.

UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto

DATA DE PUBLICAÇÃO: 24/07/2004
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PROJETO DE LEI 01-0407/2001, do Vereador Domingos Dissei.
""Estabelece a obrigatoriedade de obtenção da Certificação de Inspeção Predial, nas
edificações que especifica, sua periodicidade e dá outras providências".
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Artigo 1 0 . As edificações situadas no âmbito do Município de São Paulo, destinadas ao
uso residencial ou não, deverão obter CERTIFICAÇÃO DE INSPEÇÃO PREDIAL,
obedecendo a periodicidade estabelecida nesta lei.
Artigo 2°. De acordo com a idade construtiva do imóvel, o proprietário, locatário, síndico
ou ainda o possuidor a qualquer título, fica obrigado a obter o Laudo Técnico de
Certificação de Inspeção Predial, para verificação das condições de estabilidade,
segurança e salubridade, obedecendo aos seguintes prazos:
I - a cada 5 anos, para edificações com até 15 anos:
II - a cada 3 anos, para edificações acima de 15 anos até 30 anos;
III - a cada 2 anos, para edificações acima de 30 anos e até 45 anos;
IV - anualmente para edificações construídas há mais de 45 anos.
§ 1°. A idade do imóvel, para efeito desta lei, será contada a partir da data da expedição
do Auto de Conclusão (Habite-se).
§ 20 . O Laudo Técnico de Certificação de Inspeção Predial será elaborado e fornecido por

111 
Engenheiros e Arquitetos devidamente habilitados e com registro junto ao CREA -
Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, devendo o Laudo ser
apresentado aos órgãos competentes quando solicitado.
Artigo 3 0 . Na elaboração do Laudo Técnico, o profissional deverá observar e registrar os
aspectos de segurança estrutural, fundações, elevadores, instalações hidráulicas,
elétricas e de incêndio, incluindo extintores, revestimentos internos e externos,
manutenção de forma geral, obedecendo, enfim, todas as normas técnicas da ABNT,
devidamente acompanhado da ART - Anotações de Responsabilidade Técnica.
Artigo 4°. Caberá ao profissional responsável pela elaboração do Laudo Técnico, concluir
sua avaliação de forma objetiva, classificando a situação do imóvel como : a) normal; b)
sujeito a reparos e c) sem condições de uso.
§ 1 0 . Na hipótese da constatação de irregularidades, o responsável pelo imóvel será
cientificado pelo profissional para providenciar os reparos necessários no prazo de 90
(noventa) dias, prorrogáveis por igual período quando se tratar de serviços complexos.
Artigo 50 . O desrespeito por parte do possuidor do imóvel, da obrigatoriedade de
providenciar os reparos necessários no prazo estabelecido, obrigará o Técnico
Responsável a fazer imediata comunicação ao CONTRU - Departamento de Controle de
Uso de Imóveis, relatando a ocorrência com as provas produzidas, a fim de que o órgão
municipal responsável, dentro da sua competência, promova a fiscalização e aplique as
penalidades legais cabíveis.

•	 Artigo 6°. A Certificação de Inspeção Predial dos prédios públicos deverá ser fornecida
por profissional habilitado, integrante do quadro de carreira e atenderá todos os
requisitos aqui estabelecidos.
Artigo 70 . Caberá à Prefeitura Municipal de São Paulo criar o modelo oficial da
Certificação de Inspeção Predial, para que o mesmo seja apresentado aos órgãos
competentes quando solicitado.
Artigo 80 . Excluem-se da obrigatoriedade de apresentação do Laudo Técnico, as
edificações residenciais unifamiliares das categorias de uso tipo: R1, R2-01, R2-02, R2-
03 e R3-03.
Artigo 90 • O executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da
data de sua publicação.
Artigo 10°. As despesas decorrentes com a execução da presente lei, correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Artigo 11°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
Sala das Sessões, 1 0 de agosto de 2.001. Às Comissões competentes."
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RAZÕES DE VETO
Projeto de Lei n o 407/01
Ofício ATL n0 720/02, de 4 de dezembro de 2002

Senhor Presidente
Tenho a honra de acusar o recebimento do Ofício n 0 18/Leg.3/0672/2002, com o qual
Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica de lei decretada por essa Egrégia
Câmara, em sessão de 6 de novembro de 2002, relativa ao Projeto de Lei n 0 407/01.
De autoria do nobre Vereador Domingos Dissei, o projeto dispõe sobre a manutenção
preventiva e periódica das edificações e equipamentos públicos e privados no âmbito do
Município de São Paulo.
Sem embargo dos meritórios propósitos que nortearam seu ilustre autor, impõe-se veto
total ao texto aprovado, com fulcro no § 1° do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de
São Paulo, por manifesta inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao interesse
público, nos termos das considerações a seguir aduzidas.
A medida estabelece que as edificações e equipamentos públicos e privados, no Município
de São Paulo, deverão sofrer vistorias a cada 5 (cinco) anos, para detecção de
irregularidades na parte física do imóvel e seus equipamentos, registradas em laudos
técnicos, de responsabilidade de seus proprietários ou gestores, realizadas por engenheiros,
arquitetos ou empresas de engenharia, com registro no Conselho Regional de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia - CREA - SP, definindo, ainda, infrações e sanções administrativas.
Patente, pois, que a mensagem dispõe sobre controle e fiscalização das condições de
segurança de uso das edificações, legislando, portanto, sobre organização administrativa e
serviços públicos, com evidente interferência nas atividades e competências de órgãos
municipais, na medida em que transfere para os particulares a incumbência de realizar tais
vistorias em imóveis, a qual compete atualmente ao Departamento de Controle de Uso de
Imóveis - CONTRU da Secretaria Municipal da Habitação e Desenvolvimento Urbano -
SEHAB, por força do disposto no art. 28 da Lei n0 10.237, de 17 de dezembro de 1986.
Com efeito, as leis que tratam de organização administrativa, serviços públicos e
atribuições de órgãos municipais são de iniciativa privativa do Prefeito, "ex vi" do disposto,
respectivamente, no inciso IV do § 2° do artigo 37 e no inciso XVI do artigo 69, ambos da
Lei Orgânica do Município de São Paulo.
Indiscutivelmente, a propositura extrapola as atribuições do Legislativo e invade a esfera de
competências específicas do Executivo, configurando afronta ao princípio constitucional da
independência e harmonia entre os Poderes, consagrado no artigo 2 0 da Constituição
Federal e reproduzido no artigo 6° da Lei Maior Local.
Não obstante o vício de iniciativa que a inquina de inconstitucionalidade, a propositura
reveste-se, ainda, de ilegalidade e de contrariedade ao interesse público.
Primeiramente, cabe apontar que o Código de Obras e Edificações (Lei n 0 11.228, de 25 de
junho de 1992) é a lei maior que estabelece as disposições construtivas das edificações e
de instalação de equipamentos considerados essenciais à circulação e à segurança de seus
ocupantes.
Ocorre que o rol das edificações sujeitas às normas de segurança de uso e de
funcionamento, previsto no Código de Obras e Edificações, é significativamente inferior
àquele a que se refere o artigo 1 0 da mensagem aprovada, consideradas as exceções
constantes de seu artigo 9°.
A par dessa divergência, a medida contraria o Código de Obras e Edificações também ao
atribuir ao proprietário e ao profissional encargos e responsabilidades diversos daqueles
estabelecidos pelo referido Código, em seus itens 2.2, 2.3 e 2.4, impondo, ainda, em seus
artigos 30 , 4 e 50, obrigações e procedimentos a categorias profissionais cujos estatutos e
normas de conduta são regidos por legislação federal própria, incidindo, pois, em reiterada
ilegalidade.
Além disso, cumpre salientar que, no âmbito municipal, a matéria versada no texto
aprovado já se acha suficientemente disciplinada na legislação vigente, que prevê os
procedimentos administrativos e fiscais instituídos com o objetivo de garantir a segurança
de uso e de funcionamento das edificações.
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A propósito, observa-se que a obrigatoriedade de afixação, no acesso principa
do documento que comprova o atendimento às normas de segurança de uso e de

	

funcionamento, para os edifícios sujeitos àquelas normas, prevista no parágrafo único do 	 -1
art. 10 da medida, já está determinada na Lei n o 8.432, de 8 de setembro de 1976.
Já o Decreto n o 17.216, de 9 de março de 1981, que regulamenta a Lei n o 8.432, de 1976,
instituiu o Auto de Verificação de Segurança - AVS, que se consubstancia no documento
municipal de verificação de segurança de uso, enquanto que o Decreto n o 15.636, de 18 de
janeiro de 1979, instituiu o Alvará de Funcionamento de Local de Reunião como documento
hábil para fins de comprovação do atendimento das condições mínimas de segurança de
locais de reunião, ambos expedidos pelo Departamento de Controle de Uso de Imóveis.
Cita-se, ainda, a Lei n o 9.433, de 10 de abril de 1982, que estabelece as penalidades para
as infrações referentes às normas especiais de segurança de uso das edificações.
Assim, se o intuito da propositura á garantir a segurança de uso das edificações e de seus
usuários, o assunto já se acha amplamente normatizado na esfera municipal, o que torna
despicienda a medida.
Por outro lado, é imperioso assinalar que, ao transferir obrigações de órgãos públicos para
os particulares, o texto aprovado acaba por delegar o poder de polícia, constitucionalmente
outorgado aos Municípios, a profissionais liberais sem vínculo funcional com a
Administração Municipal, incorrendo não apenas em flagrante inconstitucionalidade e
ilegalidade, como também em grave contrariedade ao interesse público.
Não obstante, onera os munícipes, vez que lhes impõe a necessidade de contratação de
profissionais ou empresas para a realização de vistorias que se inserem na esfera de
responsabilidade do Poder Público.
Por fim, vale lembrar que medidas como a presente somente poderão ser equacionadas
numa revisão geral da legislação que rege a matéria, a fim de evitar-se conflitos,
sobreposições de atribuições, imposição de ônus econômico aos munícipes e instituição de
documentos com as mesmas finalidades.
Por conseguinte, o texto aprovado, além de eivado de insanáveis vícios de
inconstitucionalidade e ilegalidade, ante os diversos motivos examinados, fere o interesse
público, razões pelas quais vejo-me compelida a vetá-lo integralmente, com fulcro no artigo
42, § 10 , da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
Assim sendo, devolvo o assunto à apreciação dessa Egrégia Câmara que, com seu elevado
critério, se dignará a reexaminá-lo.
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de elevado apreço e distinta
consideração.
MARTA SUPLICY, Prefeita
Ao Excelentíssimo Senhor
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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PROJETO DE LEI 01-0623/2008 do Vereador Natalini (PSDB)
"Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa 'Edifício Seguro', que
dispõe sobre inspeção obrigatória, preventiva e periódica das instalações elétricas das
edificações com mais de 10 (dez) anos de uso, de natureza pública ou privada,
industriais, comerciais, residenciais e de serviços, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 1 0 Fica instituído no Município de São Paulo o Programa "Edifício Seguro" com
objetivo de promover a inspeção obrigatória, preventiva e periódica das instalações
elétricas das edificações industriais, comerciais, residenciais e de serviços com mais de
dez anos de construção.
Parágrafo Único, A inspeção de que trata o "caput" deste artigo deverá verificar as
condições de estabilidade, segurança, salubridade, manutenção e adequação das
instalações elétricas das edificações de que trata a presente lei, especialmente, em
relação aos requisitos de segurança a que se refere a norma ABNT NBR 5410 em sua
forma mais recente ou de outra que venha eventualmente substituí-la.
Art. 20 . A idade do imóvel para efeito desta lei é contada a partir da data da expedição
do Auto de Conclusão (Habite-se).
Art. 3 0 - Depois de realizada a primeira inspeção obrigatória, quando decorridos 10
(dez) anos da construção da edificação, as instalações elétricas a que se refere o artigo
10 desta lei deverão ser inspecionadas a cada 5 (cinco) anos, exceto nas edificações
arroladas no artigo 40 desta lei, caso em que a inspeção das instalações elétricas
deverá ser anual.
Art. 40 - A partir da primeira inspeção obrigatória depois de decorridos 10 (dez) anos
de construção, as demais inspeções deverão ser anuais no caso das seguintes
edificações:
I) Indústrias, oficinas e depósitos, com mais de 1.500 m2 (mil quinhentos metros
quadrados) de área construída, mais de 3 (três) andares, ou com material depositado,
manipulado ou comercializado que possa ser considerado perigoso ou inflamável nos
termos da regulamentação desta lei;
II) Postos de abastecimento de veículos automotores;
III) locais de comércio (varejo, atacado, supermercados, lojas de departamentos,
centros de compras e assemelhados) com mais de 1.500 m 2 (mil e quinhentos metros
quadrados) de área construída ou mais de 3 (três) andares;
IV) locais de prestação de serviços com mais de 5.000 m 2 (cinco mil metros
quadrados) de área construída ou mais de 9 (nove) andares;
V) Hospitais e pronto-socorros;
VI) locais abertos ao público em geral com mais de de 3.000 m 2 (três mil metros
quadrados) de área construída ou com lotação superior a 300 (trezentas) pessoas;
VII) templos religiosos com lotação superior a 600 (seiscentas) pessoas;
VIII) restaurantes, bares, lanchonetes, boates e similares com lotação superior a 600
(seiscentas) pessoas;
IX) locais destinados a eventos geradores de público em locais cobertos e fechados
com capacidade de lotação superior a 700 (setecentas) pessoas.
Art. 50 As inspeções de que trata a presente lei deverão ser registrados em Laudos de
Certificados de Inspeção Predial (LTCIP), a ser elaborado nos termos desta lei e de sua
regulamentação.
§ 1 0 O Laudo de que trata o "caput" deste artigo deverá conter os seguintes
elementos:
I - indicação do estado geral da edificação inspecionada, com descrição detalhada do
estado da suas instalações elétricas;
II - indicação dos pontos que necessitam de reforma, restauração, manutenção ou
substituição;
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III - fotografias ilustrativas das irregularidades encontradas e/ou ilustrações gráficas
representativas delas;
IV - orientações gerais sobre as medidas saneadoras necessárias, inclusive, com
indicação da respectiva metodologia;
V - estabelecimento dos prazos máximos para a conclusão das medidas saneadoras.
§ 2° - Novo laudo (LTCIP) deverá ser elaborado toda vez que forem promovidas
ampliações ou modificações na edificação com mudanças instalações elétricas, bem
como quando ocorrer modificação relativa a seu tipo de uso e ocupação.
§ 3° - O referido laudo (LTCIP) deverá ser assinado por engenheiro elétrico
devidamente habilitado e inscrito regularmente no seu órgão de classe.
§ 40 - O profissional a que se refere o pragráfo 3 0 deste artigo, responsável pelo Laudo
Técnico de Certificação de Inspeção Predial (LTCIP) deverá concluir sua avaliação de
risco de forma objetiva, classificando a situação das instalações elétricas da edificação
inspecionada como: satosfatória (a); regular (b); ruim C) ou crítica (:), de acordo com
os critérios definidos na regulamentação desta lei.
§ 50 - Quando o referido laudo (LTCIP) classificar a situação das instalações
inspecionadas como regular (b) ou ruim (c), o responsável ou responsáveis pela
edificação terão os prazos, respectivamente, de 120 (cento e vinte) e 30 (trinta) dias
para tomar as medidas saneadoras e executar as obras de correção.
§ 60 . Quando o referido laudo (LTCIP) classificar a situação das instalações
inspecionadas como críticas (d), o responsável ou responsáveis pela edificação terão
de protocolar esse laudo no órgão público encarregado de fiscalização da segurança
nas edificaçõez existentes no Município de São Paulo, nos termos da regulamentação
desta lei, junto de um termo de compromisso de solução dos problemas identificados
como críticos em prazo não superior a 30 (trinta) dias.
§ 7° - Caberá ao órgão competente de que trata o parágrafo 6° deste artigo fiscalizar
o seu cumprimento do compromisso assumido e interditar o edifício no caso de seu
descumprimento.
§ 8° - Junto do Laudo Técnico de Certificação de Inspeção Predial deverá ser assinado
pelo engenheiro elétrico que o subscreveu um documento denominado Certificado de
Inspeção Predial (CIP), elaborado na forma da regulamentação desta lei, contendo as
principais informações do laudo e de suas conclusões, e que deverá ser afixado em
local visível para todos os usuários da edificação e devidamente franqueado à
fiscalização municipal.
Art. 6° - As edificações existentes no Município de São Paulo que na data do início da
vigência desta lei já tiveram mais de 10 (dez) anos de construção terão os seguintes
prazos para elaboração de seu primeiro Laudo Técnico de Certificação de Inspeção
Predial (LTCIP), contados também do início da vigência desta lei;
I - edificações destinadas a uso residencial unifamiliar: 360 (trezentos e sessenta)
dias;
II - edificações destinadas a uso residencial miltifamilair: 270 (duzentos e setenta)
dias;
III - edificações destinadas a uso misto, comercial, industrial e de serviços, com
exceção daquelas arroladas ao artigo 4° desta lei: 90 (noventa) dias;
IV - edificações especificadas no artigo 4° desta lei: 90 (noventa) dias.
Art. 7° - Para os fins desta lei são considerados responsáveis pelas edificações seus
proprietários, locatários, gestores ou possuidores a qualquer título.
Art. 8° - São considerados infrações ao disposto nesta lei:
I - a não realização da inspeção das instalações elétricas na periodicidade e nos termos
fixados nesta lei;
II - a não apresentação do Laudo Técnico de Certificação de Inspeção Predial (LTCIP)

quando solicitado pelo órgão fiscalizador;
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III - a não afixação do Certificado de Inspeção Predial (CIP) nos termos estabelcidos 
nesta lei; 
IV - o não saneamento, no todo ou em parte, das irregularidades detectadas e 
apontadas no Laudo Técnico de Certificação de Inspeção Predial (LTCIP). 
Art. 90  - O descumprimento ao disposto nesta lei acarretará multa no valor de 1% (um 
por cento) do valor do imóvel, renovável a cada 30 (trinta) dias até que seja sanada a 
irregularidade. 
Art. 10 - Excluem-se do disposto nesta lei: 
I) As edificações residenciais classificadas como R1, R2-01, R2-03, R3-03 agrupadas 
horizontalmente, e as residências superpostas; 
II) As edificações classificadas como Cl, Si, El e Il, ou que abriguem uso misto 
dessas categorias, desde que a área total da edificação não ultrapasse a 500 m2 
(quinhentos metros quadrados); 
Art. 11 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 12 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, outubro de 2008 Às Comissões competentes. 
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REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de Minha autoria elencadas abaixo: 

PDL 52 / 1.994 PL 305/ 1.995 PL 461 /1.996 PL 886 / 1.997 , PL 203 / 1.999 PL 83 / 2.001 PL 323 / 2.003 PL 350 / 2.007 
PDL 97 / 1.994 PL 315 / 1.995 PL 565 / 1.996 PL 993 / 1.997 PL 240 / 1.999 PL 108 / 2.001 PL 466 / 2.003 PL 411 /2.007 
PL 477 / 1.993 PL 347 / 1.995 PL 577 / 1.996 PL 1.033 / 1.997 P1241 /1.999 PL 109 / 2.001 PL 470 /2.003 PL 491 /2.007 
PL 590/ 1.993 PL 367 / 1.995 PL 595 / 1.996 PL 1.144 / 1.997 PL 294 / 1.999 PL 111 /2.001 PL 656 / 2.003 PL 602 / 2,007 
PL 848/ 1.993 PL 386 / 1.995 PL 618 / 1.996 PL 1.185 / 1.997 PL 295 / 1.999 PL 112 / 2.001 PL 705 / 2.003 PL 29 / 2.008 

865/ 1.993 PL 414 / 1.995 PL 642 / 1.996 PL 45 / 1.998 PL 304 / 1.999 PL 113 / 2.001 PL 735 / 2.003 P1276 / 2.008 
83 / 1.993 P1520 / 1.995 PL 643 / 1.996 PL 91 /1.998 PL 305 / 1.999 PL 123 / 2.001 PL 804 / 2.003 PL 324 / 2.008 

884 / 1.993 PL 521 /1.995 PL 644 / 1.996 PL 92 / 1.998 PL 306 / 1.999 PL 124 / 2.001 PL 805 / 2.003 PL 10 / 2.009 
PL 13 /1.994 PL 549 / 1.995 PL 645 / 1.996 PL 125 / 1.998 PL 346 / 1.999 PL 132 / 2.001 PL 155 / 2.004 PL 263 / 2.009 
PL 45 / 1.994 PL 550 / 1.995 PL 646 / 1.996 PL 198 / 1.998 PL 347 / 1.999 PL 133 / 2.001 PL 374 / 2.004 PL 295 / 2.009 
PL 127 / 1.994 PL 551 /1.995 PL 697 / 1.996 PL 222 / 1.998 PL 348 / 1.999 PL 139 / 2.001 PL 465 / 2.004 PL 611 /2.009 
PL 133 / 1.994 PL 572 / 1.995 PL 791 / 1.996 PL 237 / 1.998 PL 349 / 1.999 PL 159 / 2.001 PL 531 /2.004 PL 675 / 2.009 
PL 138/ 1.994 PL 643 / 1.995 PL 807 / 1.996 PL 313 / 1.998 PL 365 / 1.999 PL 190 / 2.001 PL 551 /2.004 PL 34/2.010 
PL 157 / 1.994 PL 650 / 1.995 PL 808 / 1.996 PL 314 / 1.998 PL 385 /1.999 PL 192 / 2.001 PL 49 / 2.005 PL 42 / 2.010 
PL 169 / 1.994 PL 651 /1.995 PL 825 / 1.996 PL 503 / 1.998 PL 391 /1.999 PL 194 / 2.001 PL 167 / 2.005 PL 62 / 2.010 
PL 170 / 1.994 PL 735 / 1.995 PL 826! 1.996 PL 505 / 1.998 PL 393 / 1.999 PL 220 / 2.001 PL 179 / 2.005 PL 77 / 2.010 
PL 180/ 1.994 PL 736 / 1.995 PL 848 / 1.996 PL 506 / 1.998 PL 394 / 1.999 PL 222 / 2.001 PL 224 /2.005 PL 459 / 2.010 
PL 192 / 1.994 P1741 / 1.995 PL 75 / 1.997 PL 507 / 1.998 PL 395 / 1.999 PL 327 /2.001 PL 264 / 2.005 PL 508! 2.010 
PL 255 / 1.994 PL 742 / 1.995 PL 93 / 1.997 P1 512 / 1.998 PL 396 / 1.999 PL 344 / 2.001 PL 265 / 2.005 PL 62 / 2.011 
PL 266 / 1.994 P1839 / 1.995 PL 217! 1.997 PL 541 /1.998 PL 401 / 1.999 PL 405 / 2.001 PL 266 / 2.005 PL 115 / 2.011 
PL 280/ 1.994 PL 877 / 1.995 PL 243 / 1.997 PL 684 / 1.998 PL 410 / 1.999 PL 449 /2.001 PL 292! 2.005 PL 150 / 2.011 
PL 306 / 1.994 PL 933 / 1.995 PL 287! 1.997 PL 687 / 1.998 PL 433 / 1.999 PL 478 / 2.001 PL 344 /2.005 PL 585 / 2.011 
PL 361 / 1.994 PL 934 / 1.995 PL 326 / 1.997 PL 688 / 1.998 PL 434 / 1.999 PL 506 / 2.001 PL 345 /2.005 PL 15 / 2.012 
PL 374 / 1.994 PL 940 / 1.995 PL 327 / 1.997 PL 717! 1.998 PL 435 /1.999 PL 689 /2.001 PL 346 / 2.005 PL 115 / 2.012 
PL 400 / 1.994 PL 1.079 / 1.995 PL 328 / 1.997 PL 718 / 1.998 PL 445! 1.999 P1704 /2.001 P1347 /2.005 PL 383 / 2.012 
PL 446 / 1.994 PL 1.224 / 1.995 PL 329 / 1.997 PL 727 / 1.998 PL 483! 1.999 PL 726 / 2.001 PL 348 / 2.005 PLO 2 / 1.996 
PL 487 / 1.994 PL 1.225 /1.995 PL 330 / 1.997 PL 728 / 1.998 PL 516 / 1.999 PL 40 / 2.002 PL 350 /2.005 PLO 1 /2.005 
PL 489 / 1.994 PL 1.248 / 1.995 PL 331 /1.997 PL 729 / 1.998 PL 532 / 1.999 PL 41 /2.002 PL 352 / 2.005 PLO 2! 2.005 
PL 531 / 1.994 PL 1.312 / 1.995 PL 357 / 1.997 PL 738 / 1.998 PL 569 / 1.999 PL 63 / 2.002 PL 353 / 2.005 PR 10 / 1.995 
PL 542 / 1.994 PL 1.330 / 1.995 PL 358 / 1.997 PL 739 / 1.998 PL 610 / 1.999 PL 127 / 2.002 PL 354 /2.005 PR 23 / 1.995 

^545 / 1.994 PL 1.337 / 1.995 PL 431 / 1.997 PL 744 / 1.998 PL 617 / 1.999 PL 207 / 2.002 PL 355 / 2.005 PR 30 / 1.995 
■I1F546 / 1.994 PL 1.424 / 1.995 PL 471 /1.997 PL 764 / 1.998 PL 13 / 2.000 PL 208 /2.002 PL 356 / 2.005 PR 2 / 1.996 

PL 551 /1.994 PL 36 / 1.996 PL 523 / 1.997 PL 780 / 1.998 PL 14 / 2.000 PL 242 / 2.002 PL 494 / 2.005 PR 18 / 1.997 
PL 555 / 1.994 PL 202 / 1.996 PL 532 / 1.997 PL 18/ 1.999 PL 34 / 2.000 PL 277 / 2.002 PL 580 / 2.005 PR 47 / 1.997 
PL 570 / 1.994 PL 221 /1.996 PL 688 / 1.997 PL 24 / 1.999 PL 49 / 2.000 PL 413 /2.002 PL 600 /2.005 PR 2 / 1.998 
PL 592 / 1.994 PL 223 / 1.996 PL 690 / 1.997 PL 47! 1.999 PL 160 / 2.000 PL 481 /2.002 PL 347 / 2.006 PR 18 / 2.002 
PL 600 / 1.994 PL 327 / 1.996 PL 692 / 1.997 PL 62 / 1.999 PL 183 / 2.000 PL 574 / 2.002 PL 440 / 2.006 PR 19 / 2.002 
PL 22 / 1.995 PL 332! 1.996 PL 693 / 1.997 PL 64 / 1.999 PL 243 / 2.000 PL 631 /2.002 P1513 /2.006 PR 5 / 2.005 
PL 23 /1.995 PL 342 / 1.996 PL 727! 1.997 PL 77! 1.999 PL 286 / 2.000 PL 632 /2.002 P1679 /2.006 PR 9 / 2.005 
PL 24 / 1.995 PL 351 / 1.996 PL 728! 1.997 PL 78 /1.999 PL 289 / 2.000 PL 633 / 2.002 P1244 /2.007 PR 12 / 2.005 
PL 79 / 1.995 PL 368 / 1.996 PL 760 / 1.997 PL 82 / 1.999 PL 294 / 2.000 PL 634 / 2.002 PL 322 / 2.007 PR 13 / 2.005 
PL 80 /1.995 PL 387 / 1.996 PL 790 / 1.997 PL 83 / 1.999 PL 346 / 2.000 PL 649 / 2.002 PL 323 / 2.007 PR 27 / 2.005 
PL 197 / 1.995 PL 388 / 1.996 PL 791 / 1.997 PL 147 / 1.999 PL 367 /2.000 PL 696 / 2.002 PL 324 / 2.007 PR 14 / 2.007 
PL 198 /1.995 PL 421 /1.996 PL 812 / 1.997 PL 152 / 1.999 PL 398 / 2.000 PL 125 / 2.003 PL 325 / 2.007 PR 15 / 2.009 
PL 257 /1.995 PL 422 / 1.996 PL 813 / 1.997 PL 191 / 1.999 PL 11 !2.001 PL 227 / 2.003 PL 326 / 2.007 PR 6 /2.010 

PL 275 / 1.995 PL 438! 1.996 PL 861 /1.997 PL 196 / 1.999 PL 68 / 2.001 P1297 /2.003 PL 327 /2.007 PR 11 / 2.012 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado com folha n° 	 

 

   

do processo n° 	 g\  

 

de adi  tC " 	 J  C)4 	ip201   (a) 

  

   

À SGP.33 

UBIRAJARA DE F. PRESTES FILHO. 
CONSULTORII.CNICO- ISISTÕRIA 

RF.11.215 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

28/02/2013 

SOLANGE INON DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n°  13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

A 	E FRANÇA SILVA 
Supervi 	Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

ao/ 3 /13 

Sarda 
tura • SG13.22 

itF.10.801 



............................................... 

1 Segue(m) jun ,.do(s), nesta data, 

1 doci It ent .(5) rubricadc4,s ti sob no (s) 

• - 4e, , foIhzi rle intonlynão 

sob r.'" 

• 

Edun4O Akamine 
Técnico AdrnWtlsttatiVO 

RF 11.325 - SGP.21 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo n° 01-0091 de 1998, 

'f 	,r • ' - 	 l  
Papel para informação, rubricado como folha n°  b\-3  

02/01/2017 (a) 

44UNP, 
, 

Eduar 	kamine 
11.325 

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/2017 

Eduar Akamine 
REt 11.325 

Técnico Administrativo 
SGP.21 
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